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    Introdução




    A historiografia aborda aspectos da história escrita e da memória para a compreensão dos fatos históricos ocorridos na humanidade a partir de um regime de historicidade.1 Ela é utilizada em diferentes períodos como um instrumento de análise e compreensão desses fatos históricos.




    Com base nesse pressuposto, o trabalho está em consonância com a área de concentração Sociedade e Movimentos, especialmente ligado à linha de pesquisa Política, Movimentos Sociais e Memória, do Programa de Pós-Graduação da Universidade Salgado de Oliveira, evidenciando a relevância dos PEFs não apenas como agentes de segurança, mas também como atores que impactam a memória e a dinâmica social e econômica dos municípios de Bonfim e Pacaraima na faixa de fronteira setentrional amazônica.




    Nesse contexto, analisaremos os impactos socioeconômicos ocasionados pela presença militar na faixa de fronteira do Estado de Roraima, a partir da atuação do 1.º Pelotão Especial de Fronteira, localizado no município de Bonfim, fronteira com a República Cooperativista de Guiana e do 3.º Pelotão Especial de Fronteira, localizado no município de Pacaraima, fronteira com a Venezuela.




    Contudo, conforme a cientista política Adriana Marques, professora do curso de Defesa e Gestão Estratégica Internacional da Universidade Federal do Rio de Janeiro, a presença militar, nesses municípios, não pode ser entendida meramente como uma distribuição ou redirecionamento do efetivo militar, pois ela representa uma dimensão material e simbólica de uma Organização Militar presente nesses locais.2




    Todavia, as atribuições desses pelotões nessas regiões, vão além das suas prerrogativas de defesa, ocupação e vivificação do território nacional, pois o olhar do historiador procura verticalizar essa perspectiva de análise acerca das questões que envolvem o Estado e a Defesa, com base na abrangência de outros aspectos inerentes às ações militares, sob a ótica da situação de segurança/insegurança, a partir de um cenário de possíveis vulnerabilidades internas e externas que possam ameaçar o Estado ou seu regime político.3




    Nesse sentido, o Exército Brasileiro-EB tem um papel primordial na defesa do território nacional, se valendo da estratégia da presença frente às possíveis ameaças geopolíticas ou securitárias. Segundo o Informativo Estratégico do EB, publicado em 2015, existe a necessidade da presença militar no território brasileiro a fim de se cumprir os preceitos nacionais.4




    Conforme aponta o Professor Fernando da Silva Rodrigues:




    [...] a Segurança Nacional é uma atribuição fundamental do Estado moderno ocidental, [...] o objetivo é assegurar, em todos os lugares, a todo o momento, em todas as circunstâncias, a integridade do território, a proteção da população e a soberania contra todo tipo de ameaça e agressão externa ou interna.5




    Segundo o cientista político Miguel Patrice Philippe Dhenin, professor do mestrado profissional em Estudos de Fronteira da Universidade Federal do Amapá, esses pelotões atuam como sensores de inteligência, alertando os batalhões quando surgem ameaças para a Soberania Nacional.6 De fato, essas Organizações Militares têm essa prerrogativa, mas também impactam em outras áreas, além da segurança.




    Trabalhos mais recentes publicados sobre a presença militar e sua relação com os impactos socioeconômicos locais, como na análise feita pelos pesquisadores Carlos Henrique Arantes de Moraes, Dan Milli Pereira e Tássio Franchi, intitulado: O reflexo socioeconômico da presença militar na fronteira norte: Barcelos-AM e o 3.º Batalhão de Infantaria de Selva,7 trazem aspectos de indicadores socioeconômicos como: PIB, renda per capita, taxas de ocupação e empregos formais e a contribuição para o comércio local, que nos dão uma dimensão da importância dessas pesquisas para a compreensão da presença militar nessas regiões.




    Portanto, este trabalho se enquadra na ótica do tempo presente,8 no recorte temporal supramencionado, e proporcionará uma análise inédita acerca dos impactos socioeconômicos no entorno do 1.º e do 3.º PEF. Nesse sentido, destaca-se também, além do ineditismo do trabalho, sua relevância social, com a possibilidade deste estudo servir de base para a geração de futuras políticas públicas para ambos os municípios.




    No tocante à relevância acadêmica, para o campo da História, a pesquisa busca ressignificar parte de uma narrativa acerca de questões do cotidiano, que ajudem a descortinar elementos que corroboram com a vida dos sujeitos partícipes da pesquisa, ficando por conta de o historiador concatenar balizas teóricas e metodológicas que investiguem os fatos, questionem as fontes e analise o discurso.




    É mister salientar que existe uma necessidade de entender melhor os impactos socioeconômicos nos municípios de Bonfim e Pacaraima, em Roraima, especialmente relacionados à presença do Exército Brasileiro nessas áreas de fronteira. Além disso, a relação entre o Exército, a sociedade civil e os povos indígenas locais também é um ponto de interesse deste trabalho. Diante das questões ainda não respondidas, a pesquisa se concentra em formular e investigar a seguinte pergunta: Como a presença militar nos 1.º e 3.º Pelotões Especiais de Fronteira contribuiu para os municípios de Bonfim e Pacaraima em termos socioeconômicos?




    Contudo, é crucial delinear os objetivos que nortearão este estudo e as hipóteses que serão investigadas. Destra forma, o objetivo geral visa analisar de que forma a presença militar na Amazônia e as ações do 1.º e 3.º Pelotões Especiais de Fronteira, contribuíram para os impactos socioeconômicos nos municípios de Bonfim e Pacaraima, no Estado de Roraima.




    Já os objetivos específicos compreendem: analisar a evolução da presença militar terrestre na Amazônia brasileira ao longo dos períodos históricos; discutir a formação territorial e a construção da legislação para as fronteiras no Brasil, com ênfase na fronteira amazônica e a presença militar, articulados com a instalação dos PEFs de Bonfim e Pacaraima; identificar e discutir os modelos desenvolvimentistas brasileiros em relação à Amazônia e a Roraima e seus efeitos na sociedade civil e povos indígenas e analisar, a partir da memória coletiva local, institucional e da coleta de dados, os efeitos práticos para o desenvolvimento dos municípios de Bonfim e Pacaraima.




    As hipóteses levantadas neste trabalho baseiam-se nas seguintes premissas: a presença militar na Amazônia proporcionou uma sensação de segurança à região; os atos ilícitos relacionados à criminalidade diminuíram com a intensificação da atuação militar no arco norte da fronteira amazônica; os projetos de desenvolvimento, juntamente com a atuação dos PEFs, beneficiaram a população local além das expectativas previstas para as atribuições militares e com base na análise dos dados coletados, destaca-se a relevância tanto da atuação dos PEFs quanto da presença militar nessas cidades.




    Nesse ínterim, após definir os objetivos e hipóteses deste estudo, é essencial delinear a metodologia que será empregada para investigar e responder às questões propostas. Neste caso, utilizaremos o método hipotético-dedutivo. De acordo com Karl Popper, uma pesquisa científica deve seguir procedimentos lógicos de análise e utilizar a experiência como método de validação.9




    Já para Thomas Kuhn, com o passar do tempo, os métodos de pesquisa alcançaram avanços significativos e guiados sob um novo paradigma, adotaram e se apropriam de novos instrumentos que conduziram olhares para novas direções.10 No texto de A Operação histórica, Michel De Certeau, argumenta que “Toda pesquisa historiográfica é articulada a partir de um lugar de produção socioeconômico, político e cultural”.11




    Segundo o Professor José D’Assunção Barros, o historiador necessita inteirar-se da metodologia, para ter a noção de quais materiais e instrumentos irão utilizar na pesquisa, para fazê-la.12 É a partir dessa premissa que Marconi e Lakatos,13 Antonio Carlos Gil,14 14 e Roberto Richardson,15 nos ajudaram a compreender a importância sobre o delineamento metodológico da pesquisa, no que diz respeito à sua instrumentalização analítica, metódica e da hermenêutica das fontes.




    No tocante à abordagem, esta pesquisa é de caráter qualiquantitativa, com base na coleta e análise de dados qualitativos e quantitativos, como Produto Interno Bruto (PIB), Renda Per Capita, Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), Coeficiente de Gini (Índice de Gini), taxa de desemprego, expectativa de vida e escolaridade, entre outros. Além disso, buscou-se analisar os dados demográficos e referentes à presença militar nos municípios pesquisados.16




    Nesse sentido, a convergência dessas abordagens nos permitiu uma complementariedade na análise dos dados coletados e contribuiu para a apresentação de resultados mais sólidos, a partir do cruzamento desses dados, culminado na confirmação e/ou refutação das hipóteses levantadas neste trabalho e na resposta ao problema de pesquisa.




    Outrossim, no aspecto qualitativo, foi feita uma vasta revisão bibliográfica sistematizada, com base na leitura e análise de trabalhos que versam sobre o tema. Somam-se a isso os aspectos quantitativos, a partir do levantamento e análise de dados estatísticos, censitários e da análise de relatórios e fontes primárias.




    Já em relação aos objetivos, a pesquisa é explicativa, que conforme Antônio Carlos Gil, “[...] é o tipo de pesquisa que mais aprofunda o conhecimento da realidade, porque explica a razão, o porquê das coisas”.17 Nesse sentido, o autor nos permitiu compreender que o conhecimento científico, foca nos resultados dos estudos explicativos.




    Quanto ao universo da pesquisa, ela incide no universo das amostras dos militares que servem nos PEFs e da população civil e indígena em seu entorno. Para realizar esse empreendimento investigativo, fez-se necessário adentrar o repertório de indicadores providos por órgãos de pesquisa nacionais, notadamente o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, dados fornecidos pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, através da plataforma Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil - alimentados pelo IPEA.




    Outras fontes de dados foram coletadas e analisadas da Coordenadoria Geral de Estudos Econômicos e Sociais de Roraima - CGEES-RR e do Sistema IBGE de Recuperação Automática - SIDRA. Os dados quantitativos foram coletados, tabulados, analisados e apresentados nos formatos de gráficos, mapas, quadros e tabelas. Parte do material cartográfico foi elaborado pelo sistema QGIS, a fim de possibilitar uma melhor edição e análise de dados georreferenciados.




    Outros materiais bibliográficos foram coletados por meio de buscas em Plataformas como: SciELO, portal da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), Biblioteca Digital de Teses e Dissertações de Universidades como: USP, UFF, UFRJ, UFAM, UFRR, UFPA, Biblioteca do Exército - BIBLIEx, Biblioteca digital da ECEME, Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional, entre outras bases.




    Na pesquisa de campo, ocorreram visitas para fins de observação em diversas Organizações Militares, como no 1.º PEF de Bonfim, no 3.º PEF em Pacaraima, na 1.ª Brigada de Infantaria de Selva (1.ª Bda Inf Sl), no Comando de Fronteira de Roraima/7.º Batalhão de Infantaria de Selva-7.º BIS, no 6.º Batalhão de Engenharia de Construção-6.º BEC e nas instalações da Operação Acolhida em Pacaraima e Boa Vista.




    Nessas visitas, foram registradas informações importantes no caderno de campo, que contribuíram no suporte da escrita desta pesquisa. Para uma melhor compreensão acerca da dinâmica socioeconômica transfronteiriça, também foram visitadas as cidades de Santa Elena de Uairén, na Venezuela, fronteira com a cidade de Pacaraima e Lethem, na Guiana, fronteira com a cidade de Bonfim.




    Os capítulos deste trabalho foram estruturados a partir de uma visão geral para o particular, a fim de permitir a compreensão de contextos mais amplos, antes de adentrarmos em detalhes específicos.




    Desta forma, o primeiro capítulo oferece uma análise histórica detalhada, desde a expedição de Francisco de Orellana ao rio das Amazonas em 1542, passando por breves desdobramentos da Dinastia Filipina até a estratégia da presença militar no tempo presente. Exploraremos a presença militar nas fortificações da região Norte, as Colônias Militares do Século XIX e a ocupação humana e presença a militar em Roraima. Dessa forma, o capítulo contextualiza a importância histórica e geográfica da região amazônica, destacando os desafios e oportunidades que surgem da presença militar.




    Já o segundo capítulo abordará a formação histórica das fronteiras brasileiras, desde os tratados de Tordesilhas até os conflitos e questões territoriais no século XIX. Discutiremos a legislação brasileira sobre a formação da Faixa de Fronteira, os aspectos do Arco Norte e os desdobramentos das cidades gêmeas de Bonfim e Lethem, bem como de Pacaraima e Santa Elena de Uairén, relacionando-os à implantação dos PEFs.




    O terceiro capítulo explorará os projetos de desenvolvimento da Amazônia e sua relação com a presença militar, desde a criação da Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia até a atuação dos PEFs nas terras indígenas de Roraima.




    No quarto capítulo, apresentaremos uma análise detalhada dos dados coletados, incluindo indicadores demográficos dos municípios de Bonfim e Pacaraima e suas associações, além da influência das Organizações Militares - OM na economia local.
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    Capítulo I – Colonização, ocupação e presença militar na Amazônia: análise do passado e do presente




    Neste capítulo inicial, faremos uma análise histórica acerca dos processos de colonização, ocupação e da presença militar na Amazônia, circunspecto à luz de um regime de historicidade próprio, conforme François Hartog.18 Nesse sentido, seguiremos a lógica dos fatos a partir de um caráter temporal, espacial, econômico e, por vezes, social, revisitando o delineamento da divisão historiográfica em períodos distintos, evidenciando fatos inerentes à colonização, com ênfase nas fases: colonial, imperial e republicana, tendo como peça central as nuances da presença militar na Amazônia brasileira.




    1.1 A expedição de Francisco de Orellana ao rio das Amazonas (1542)




    A Amazônia começou a ser descortinada por volta do ano de 1541, pelo então explorador espanhol Francisco de Orellana. Ele já tivera uma experiência pretérita na conquista do Império Inca, quando, posteriormente, saiu de Quito no Equador e se juntou a uma expedição liderada por Gonzalo Pizarro, irmão do famoso conquistador espanhol Francisco Pizarro.




    A expedição de Pizarro tinha como objetivo encontrar um caminho para a região das minas de prata na América do Sul, explorá-la para verificar se havia ouro e outros tesouros, motivados pela lenda El Dorado, uma cidade de ouro lendária na América do Sul. Sobre a lenda do El Dorado, Johnni Langer discorre:




    A origem do Eldorado remonta a 1531-1532, quando o conquistador Diego de Ordaz foi informado sobre a existência do País de Meta, que seria rico em ouro e pedras preciosas. Sua localização (entre o Peru e a Colômbia) foi influenciada pela cultura pré-colombiana Chibcha - também denominada de Muisca. Logo depois, em 1534, Luiz de Daza encontrou no Equador um índio chamado Muequetá (ou Muiziquitá), que se dirigia ao rei de Quito para solicitar ajuda na guerra contra os Chibcha. Ao descrever o seu país, referiu-se pela primeira vez ao cacique que se banhava com ouro em uma lagoa. Sebastião de Becalcázar (ou Benalcázar), o fundador de Quito, foi um dos iniciadores da busca ao mítico personagem. Para diferenciar este local de outras províncias espanholas, Becalcázar denominou-o de Província del Dorado em 1534. O primeiro relato impresso sobre o Eldorado foi de Gonçalo de Oviedo, em 1541 (História general y natural de las Índias). Segundo esse cronista, um príncipe indígena diariamente se cobria com uma espécie de resina, sobre a qual era aplicado ouro em pó por toda a extensão de seu corpo.19




    Nota-se, que a visão hispano-peninsular estava envolta em uma perspectiva mítica, a partir de uma notória e sagaz busca metalista no Novo Mundo. Contudo, a expedição sofreu duros percalços, obrigando Orellana e seus comandados a não retornarem ao encontro de Pizarro, como haviam combinado.




    Segundo Carvajal, Rojas e Acuña,20 houve a necessidade da construção de outra embarcação, que contou com a ajuda de alguns nativos da região. Após seguir viagem, atingiram no dia 12 de fevereiro de 1542, o rio que seria batizado de Amazonas,21 em alusão a uma tribo indígena local, composta exclusivamente por mulheres guerreiras, comparadas metaforicamente às míticas Amazonas da Grécia antiga.




    O cronista da expedição foi o frei Gaspar de Carvajal, Padre espanhol da ordem dominicana, responsável por registrar os acontecimentos diários. Em suas anotações, ele descreveu os constantes embates entre os tripulantes e indígenas locais, com ênfase da sua narrativa na defesa da tripulação com seus arcabuzes e balhestras.22




    Apesar dos registros das narrativas enveredar por um discurso mais divino, eles acabaram explicitando as dificuldades encontradas pela tripulação, principalmente a busca por comida, além dos embates com os índios já citados. O frei construiu uma narrativa singular, imprimindo uma cronologia à viagem, desde à saída de Orellana de Quito, passando pelo processo de separação de Pizarro e Orellana, até os primeiros contatos com os indígenas locais, as primeiras notícias das Amazonas, além do conflito nas Províncias de Machiparo,23 e na recepção feita pelo povo Omágua,24 conforme aponta o frei Gaspar de Carvajal.25




    Imagem 1 - Detalhe do Rio Marañon no mapa de André Thevet (1575)
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    Fonte: Rabelo (2015, p. 158).26




    Para Neide Gondim,27 os cronistas e viajantes da época encontraram eco no imaginário dos antigos viajantes, que viam a Amazônia a partir de uma concepção pragmática, eurocêntrica e preconceituosa, assemelhando-a muito mais às representações da antiguidade e da idade média, do que propriamente à realidade dos povos que a habitavam tradicionalmente.




    O espanhol Toribio de Ortiguera, erradicado no Peru, narrou momentos importantes das expedições de Orellana e Orsúa, tendo como base as memórias dos expedicionários acerca das experiências vivenciadas na região amazônica, teve seu texto traduzido pelas professoras Andréa Cesco e Lilian Cristina Barata Pereira Nascimento, a partir dos relatos das crônicas na obra Jornada del río Marañon.28




    Para tanto, as autoras argumentam que “Ortiguera precisou reunir as memórias e escritos de suas testemunhas oculares”.29 Mas coube à narrativa dos cronistas Gaspar de Carvajal, Alonso de Rojas e Cristóbal de Acuña, dimensionar com maior clareza o encontro com as mulheres guerreiras, após a captura de um indígena:




    Nesse pouso o Capitão tomou o índio que havia agarrado acima, porque já o entendia por um vocabulário que havia feito e lhe perguntou ele onde era natural. Disse o índio que dá povoação onde fôra feito prisioneiro. Perguntou o Capitão como se chamava o senhor dessa terra, e o índio, respondeu que se chamava Couynco, e que era grande senhor, estendendo-se o seu senhorio até onde estávamos. Perguntou-lhe o Capitão que mulheres eram aquelas que tinham vindo ajudá-los e fazer-nos guerra. Disse o índio que eram umas mulheres que residiam no interior, a umas sete jornadas da costa, e por ser este senhor Couynco seu súdito, tinham vindo guardar a costa.30




    Os questionamentos do Capitão ao índio se seguiam, numa tentativa de compreender o real perigo que essas mulheres guerreiras poderiam representar, tanto à sua integridade quanto aos demais tripulantes, além das suas pretensões de explorar seu território.




    Perguntou o Capitão se estas mulheres eram casadas e o índio disse que não. Perguntou o Capitão de que modo vivem. Respondeu o índio que viviam no interior, e que ele tinha lá estado muitas vezes e visto o seu trato e residências, pois como seu vassalo ia levar o tributo, quando o senhor o mandava. Perguntou o Capitão se estas mulheres eram muitas. Disse o índio que sim, e que ele sabia, pelo nome, setenta aldeias, e os contou diante dos que aí estávamos, e que em algumas havia estado. Perguntou o Capitão se estas aldeias eram de palha. Disse o índio que não, mas de pedra e com portas, e que de uma aldeia a outra iam caminhos cercados de um e outro lado e de distância em distância com guardas, para que não possa entrar ninguém sem pagar direitos.31




    Além de exímias guerreiras, como pode-se observar a partir dos registros dos cronistas, elas também mantinham práticas tributárias, eram numerosas e se preocupavam com a segurança das suas aldeias. No entanto, o Capitão Orellana segue indagando o indígena acerca de outros detalhes peculiares, como a forma pela qual elas engravidavam e davam à luz. O indígena respondeu que isso ocorria de maneira periódica: quando havia vontade, capturavam homens na guerra e os traziam para as suas aldeias, quando conseguiam engravidar, no caso de nascer menino, matam e devolvem ao pai, se for menina, criam e educam para a guerra.32




    Com base nesses relatos, além da influência Homérica no imaginário europeu acerca das Amazonas, forjou-se um discurso metonímico americanizado na construção do imaginário desses viajantes, que, no que lhe concerne, foi levado ao conhecimento do rei espanhol Carlos V, que sugere que o nome do rio passe a se chamar Amazonas, posteriormente estendido à região como Amazônia.




    Antonio Porro, em sua obra: Dicionário Etno-histórico da Amazônia Colonial, nos remete com maior precisão à etimologia da palavra na medida que aprofunda sua análise semântica, a partir da descrição dos relatos de Carvajal em 1542.




    Em 1542 Carvajal chamou país das Amazonas o território que se estendia nas duas margens do r. Amazonas, desde o Nhamundá até abaixo do Tapajós. Não declarou o nome da nação, mas o seu chefe, Couynco ou Quenyuc, seria tributário de uma nação de mulheres que viviam de 4 a 7 jornadas pela terra adentro, não sendo claro se pelo Nhamundá ou Trombetas, ou pelo Tapajós. Concretamente foram vistos grandes povoados, tanto à beira do r. Amazonas como pela terra adentro, e um grande número de guerreiros com algumas mulheres em supostas posições de comando. A nação de mulheres não foi vista, mas relatada por um prisioneiro cuja descrição, pelas palavras de Carvajal, trai elementos culturais andinos que os espanhóis já conheciam. A rainha se chamaria Conori, nome associável aos Conduri (v.) seiscentistas da bacia do r. Trombetas.33




    Nesse diapasão, para além da análise semântica feita por Antonio Porro, o professor José Ribamar Bessa Freire, fez um exame pormenorizado do termo, tomando como base, não apenas as questões linguísticas, mas as particularidades culturais e identitárias que separam o tempo das Amazonas gregas do tempo das guerreiras amazônidas americanas do século XVI, mas alertando que o imaginário europeu foi um fator decisivo na construção da narrativa do frei dominicano na época, como podemos observar a seguir:




    O novo, o estranho e o diferente não podem ser identificados com as categorias e valores europeus, condicionadores da capacidade de percepção. Por isso, missionários e viajantes recorreram a imagens inteligíveis para seu próprio universo cultural que, por não conseguirem transferir toda a carga de significados de uma cultura a outra, reduziram, simplificaram e até deformaram a diversidade cultural e ambiental.34




    É válido destacar, conforme afirma Reinhart Koselleck,35 que até meados do século XVIII tínhamos uma noção da história ligada à antiguidade, a partir do discurso de Cícero, da História Magistra Vitae, voltado aos exemplos do passado para comprovar convicções de cunho político, religioso, jurídico e moral. Já para François Hartog,36 o século XVIII marcou com a Revolução Francesa um novo regime de historicidade.




    Após intensos embates entre expedicionários e indígenas, e afugentados pela destreza das guerreiras Amazonas, finalmente, em 26 de agosto de 1542, a embarcação chegou ao delta do rio Amazonas, seguindo viagem até o posto espanhol de Trinidad, onde Carvajal fez os registros da viagem, naquela que se tornaria sua célebre obra: Relación del nuevo descubrimiento del famoso Rio Grande de las Amazonas, reeditado em 2011.37




    Com o Tratado de Tordesilhas em plena vigência,38 após a expedição de Orellana, os espanhóis tiveram uma maior dimensão acerca do potencial exploratório na nova região, fato que não passou despercebido também pelos portugueses e outras potências europeias, intensificando-se assim a luta pela ocupação do território por parte dos portugueses, mesmo eles estando cientes que pela divisão proposta no Tratado, essas terras pertenciam à Espanha.




    Outrossim, em sua análise acerca dos dois primeiros séculos da administração Ibérica na América, o historiador Rafael Ale Rocha reflete sobre a crescente importância dos territórios atlânticos em detrimento das possessões ibéricas na África e na Ásia, com o escoamento da prata peruana, que poderia sair pelo rio Amazonas, pois o rio Prata seria um trajeto mais distante. O pesquisador também afirma que: “Em relação à Ásia, conforme determinadas autoridades, as especiarias do Oriente poderiam ser substituídas pelas drogas encontradas na Amazônia ou seriam ambientadas nessa região”.39




    1.2 Breves desdobramentos da Dinastia Filipina para a Amazônia (1580 - 1640)




    Os séculos XVI e XVII foram cruciais para as pretensões de portugueses e espanhóis na América, sobretudo na Amazônia. Entre os anos de 1580 e 1640, ocorreu a chamada União Ibérica, a partir da unificação das Coroas espanhola e portuguesa, devido a uma crise gerada pela sucessão ao trono português, vago desde o desaparecimento de D. Sebastião, rei de Portugal, na batalha de Alcácer-Quibir, na parte norte do continente africano, atual Marrocos, na tentativa de expulsar os mouros daquela região.




    A decadência da Dinastia de Avis deixou uma lacuna no poder imperial, pois não havia herdeiros diretos ao trono. A solução encontrada para a linha sucessória foi elevar ao trono D. Henrique que, por questões de laços consanguíneos, era tio-avô de D. Sebastião. Ele falecera apenas dois anos após subir ao trono e, novamente, não deixou herdeiros diretos. A solução encontrada, em detrimento do apoio de parte da nobreza portuguesa, foi a escolha pelo rei da Espanha, Filipe II. Sua coroação, deu início à soberania como monarca do trono da Espanha e de Portugal, dando início a chamada Dinastia Filipina ou Dinastia de Habsburgo, como também ficou conhecida.40




    Francisco Adolfo de Varnhagen, na obra História Geral do Brasil, afirma que a Dinastia Filipina foi um acidente na historiografia brasileira, pois os espanhóis falharam em não ter dado à devida atenção à defesa da costa brasileira.41




    Não obstante, Capistrano de Abreu fez uma análise em Capítulos de História Colonial, acerca das consequências da União Ibérica, alegando que “com a união das duas coroas decresceu a importância dos limites meridionais e a atenção concentrou-se na Amazônia”.42




    Destarte, o professor Rafael Chambouleyron, analisa no texto: plantações, sesmarias e vilas, uma reflexão sobre a ocupação da Amazônia seiscentista, a maneira como a presença europeia influenciou na conquista e ocupação da região amazônica:




    A Amazônia portuguesa foi conquistada por soldados portugueses e “brasileiros” vindos do nordeste do Brasil, no início do século XVII. A presença europeia na costa norte e na Amazônia, principalmente, de franceses, ingleses e holandeses, foi o elemento central do esforço português (nessa época dependente da coroa de Castela), que organizou a conquista da região. Após a tomada de São Luís aos franceses, em 1615, os portugueses fundaram, na desembocadura do Amazonas, a cidade de Belém do Pará, em 1616.43




    Uma das ações mais emblemáticas da administração filipina foi a divisão feita no Brasil em 1621 em dois Estados: o Estado do Maranhão e o Estado do Brasil. O Estado do Maranhão, agregava também o Ceará e o Pará e tinha a cidade de São Luís como sua capital.44 Já o Estado do Brasil, continuou com a cidade de Salvador, primeira capital da colônia. Soma-se a isso, as ações de defesas ibéricas contra holandeses e franceses.45




    O processo de ocupação portuguesa na Amazônia foi determinado de duas formas distintas. Inicialmente, com as instalações de fortalezas militares às margens dos rios, em uma tentativa de dominar o fluxo fluvial e a defesa territorial. A outra forma, foi por intermédio das ordens católicas, com o advento das missões, que objetivava a catequização dos nativos locais.




    Os jesuítas chegaram juntamente com a primeira tropa de resgate aos Confins Ocidentais, ainda em meados do século XVII, estabeleceram missões na região da grande Tupinambarana, no rio Madeira e incursionaram pelo baixo e médio rio Negro. Em seguida foi à vez dos mercedários, que também acompanhando as tropas de resgate à região do rio Urubu, no terceiro quartel do século XVII, onde estabeleceram missões. Depois restabeleceram a Missão dos Tarumãs, localizada um pouco acima do sítio, do único estabelecimento militar daquele rio: a Fortaleza da Barra do Rio Negro.46




    A partir da passagem acima, pode-se notar a importância da presença militar nesta região, principalmente com o advento das construções das fortificações, a fim de reforçar a força militar terrestre do império ultramarino português na Amazônia.




    1.3 A primeira grande expedição portuguesa na Amazônia (1637)




    No caso particular da Amazônia, a unidade ibérica, representada por um soberano comum, permitiu que a expansão portuguesa fosse não só autorizada por Madri, como também foi determinado que os esforços para a expulsão de estrangeiros e a guarda do litoral norte coubessem aos lusitanos. A unidade política d período filipino permitiu a legalidade das ações portuguesas desde a conquista de São Luís e a fundação de Belém.47




    São com estas palavras acima que o historiador Tadeu Rezende discorreu acerca dos horizontes do cenário geopolítico que propiciou as condições necessárias para o avanço e, consequentemente, expansão portuguesa na Amazônia.




    Motivado pela expedição realizada por Francisco de Orellana, o general Pedro Teixeira48 partiu da cidade de Cametá, no Pará, em direção à cidade de Quito, no então Vice-Reino do Peru, perpassando por toda a extensão do rio das Amazonas. Segundo João Batista Magalhães,49 a cultura militar da Europa foi influenciada pela doutrina militar portuguesa, sobretudo, no período colonial, pois Pedro Teixeira já havia ajudado a expulsar os franceses do Maranhão, no emblemático episódio da batalha do Forte da Natividade, em meados de 1614.




    De acordo com Ribeiro,50 Jácome Raimundo Noronha, que governara o Grão-Pará, deu a ordem para a partida da expedição de Pedro Teixeira visando reforçar o intuito de ocupação da região amazônica para o fortalecimento da exploração da coroa portuguesa.




    A expedição contava com 47 canoas, cerca de 70 soldados portugueses e uma tripulação composta por escrivães, religiosos e cartógrafos. Também utilizaram mão de obra indígena, com aproximadamente 1100 indivíduos, além de pessoas escravizadas, trazidas compulsoriamente do continente africano por intermédio da ação do tráfico atlântico, que trabalhavam como intérpretes e remadores.51




    Em meados do mês de junho de 1638, chegaram à altura dos rios Napo e Aguarico, aonde parte da tropa ficou. O restante seguiu e atravessou a Cordilheira dos Andes a pé, chegando a Quito no dia 14 de agosto, onde foram recepcionados por Don Juan Vásquez de Acuña, governador espanhol. Para a viagem de volta, o governador indicou entre alguns de seus subordinados, o seu irmão Cristóbal de Acuña, padre jesuíta que ficou encarregado de fazer um relatório da viagem.




    Contudo, parte da narrativa de Acuña apoiou-se em relatos de outros cronistas que já haviam se debruçado sobre o tema, como Alonso de Rojas e Gaspar de Carvajal. Para Acuña, em Novo Descobrimento do Rio Amazonas,52 ao se referir aos indígenas locais, comparou-os aos antigos bárbaros, pautado em uma visão eurocêntrica de percepção de mundo, mas ressaltou suas habilidades e inteligência nas práticas consuetudinárias.




    Acuña voltou a se referir às Amazonas, muito embora, como dito anteriormente, influenciado pelos relatos de Carvajal:




    Têm estas mulheres varonis seu assentamento entre grandes montes e eminentes cerros […] o que mais se destaca […] São as amazonas mulheres de grande valor, que sempre se têm conservado sem contato comum com varões e mesmo quando estes […] vêm a cada ano a suas terras […] recebem-nos por hóspedes naqueles poucos dias […] repetindo todos anos esta viagem na mesma época. As filhas que desta união lhes nascem elas conservam e criam entre si, que são as que levarão adiante os valores e costumes de sua nação, mas os filhos não há muita certeza do que com eles fazem.53




    Muito além do imaginário, Acuña tentou ressignificar o seu discurso no espectro da disputa territorial da Amazônia entre os reinos ibéricos, que era envolto numa premissa catequizadora, metalista e da busca das drogas do sertão, tecendo críticas ao apresamento de indígenas feito pelos portugueses. Por outro lado, sua narrativa, alicerçada em relatos de cronistas anteriores, reforçava, além do modo vida dos indígenas locais, suas práticas cosmológicas, hábitos alimentícios e estratégias de defesa.




    Os relatos de viagem escritos por Acuña repercutiram na Europa, apesar de ele prestar um serviço que interessava a Portugal, a coroa espanhola enalteceu seu trabalho, acirrando ainda mais as disputas geopolíticas entre os dois países nos anos seguintes.




    Por volta do mês de fevereiro de 1639, Pedro Teixeira volta-se para o cumprimento da missão atribuída a ele pelo governador Noronha, pois na altura dos rios Napo e Aguarico, tratou de ratificar uma cerimônia formal de conquista territorial daquela região em prol da coroa portuguesa, exaltando o rei Filipe IV.




    Este ato, na prática, estendeu o território português em aproximadamente 2.400 km para o ocidente, redirecionando a lógica da divisão estabelecida pelo Tratado de Tordesilhas em 1494. Para as pretensões coloniais portuguesas, a entrada no território amazônico com o seu aparato militar, significava na época, além de um avanço na exploração territorial e econômica, um fortalecimento nas ações de repreensão a outras nações europeias.




    De fato, pelo Tratado de Tordesilhas, a região amazônica era espanhola, mas as ações determinadas pelo governador Jácome Raimundo Noronha e cumpridas por Pedro Teixeira, colocaram as terras que pertenciam a Espanha sob o domínio de Portugal. Esse entrave só fora resolvido por intermédio da assinatura do Tratado de Madri, em 1750.




    O regresso da expedição à Belém ocorreu no mês de dezembro de 1639, após o reconhecimento do seu feito pelas autoridades locais, Pedro Teixeira foi nomeado em fevereiro de 1640 como capitão-mor, além de receber o título de marquês de Aquella Blanca por determinação de Filipe IV, na sequência, foi nomeado como governador do Pará.




    O capitão-mor Pedro Teixeira é uma referência cívica para o Exército Brasileiro, exaltado pelos militares da ativa e da reserva como o principal expoente militar do Brasil colônia, pois, em parte, deve-se a ele, a extensão territorial do Brasil para além das fronteiras de Tordesilhas. “O Exército o homenageou dando seu nome como denominação histórica do Batalhão da Selva, sediado em Manaus.”54




    1.4 O ufanismo nacionalista militar versus a ideia de pátria




    Os ideais que permeiam a construção dos valores e conceitos simbólicos atrelados ao Exército Brasileiro, estão alicerçados no bojo do Estado-nação, a partir da construção da ideia de Pátria pelos militares, ancorada na união das raças em prol da defesa territorial. Este sentimento coletivo foi materializado no episódio da expulsão dos holandeses durante a insurreição pernambucana em 1648, que de acordo com Cláudio Moreira Bento, ocorreu na área:




    [...] dos chamados Montes Guararapes, hoje terras pertencentes ao Patrimônio da União e destinadas à construção do Parque Histórico Nacional dos Guararapes. Os Montes Guararapes são três, a saber, e com base principalmente na análise e descrição feitas por Diogo Lopes Santiago na época das batalhas e, no século passado, pelo Padre Lino do Monte Carmelo. Monte atual da Igreja dos Prazeres, [...] Monte do Oitizeiro e [...] Monte do Telégrafo.55




    Contudo, para além da ideia de pátria, o historiador Ronaldo Vainfas afirma em um sentido mais amplo, que a ideia de nação no período colonial não guarda relação com o fenômeno do nacionalismo, muito menos de uma consciência nacional na colônia, mesmo que alguns autores busquem justificar com movimentos contestatórios e rebeldes, algum esboço de nacionalismo.56




    Como observado por Vainfas acima, o ufanismo nacionalista militar tentou forjar esse sentimento de nação desde o período colonial, amparado na narrativa de autores como Gustavo Barroso,57 José de Mesquita58 e Aurélio de Lyra Tavares.59




    O historiador José Murilo de Carvalho, no livro A formação das almas: o imaginário da República no Brasil, analisa o processo republicano brasileiro para além da ótica positivista. Inicialmente, o autor faz uma abordagem acerca da influência de Deodoro da Fonseca com o início da república militar,60 que ele classificou como deodorismo.




    Nesta fase, “[...] ele foi defendido principalmente por setores militares desvinculados da propaganda republicana. Os deodoristas eram, sobretudo, os oficiais superiores que tinham lutado na guerra contra o Paraguai”.61 Carvalho segue afirmando que “para esse grupo, a proclamação foi algo estritamente militar, corporativo, executado sob a liderança insubstituível de Deodoro. “Os civis pouco ou nada influíram.”62




    É mister salientar, como Carvalho descortina, a narrativa do discurso ufanista militar no processo de amálgama da mitificação de heróis republicanos, como Tiradentes.63 Seguido da constituição de elementos simbólicos à pátria, como nos casos da bandeira e do hino nacional.64 Notadamente, ele esmiúça as ações dos positivistas e demonstra como elas manipularam e permearam o imaginário nacional, com a ideia de uma pátria ufanista e longe da realidade civil.65




    Carvalho também endossa essa premissa acima, na obra: O pecado original da República: Debates, personagens e eventos para compreender o Brasil, à medida que explicita o processo de exclusão política do povo no âmbito público e o compara metaforicamente a um pecado republicano.66




    André Porto Ancona Lopez, tendo como base a obra de Carvalho, argumenta:




    O processo de construção histórica da República, enquanto memória é mostrado num percurso de criações simbólicas do fato, do mito, da coisa em si e dos símbolos oficiais. Tal análise é feita, porém, não dentro da acepção positivista da verdade do fato e sim no processo de recriação do fato, no processo de fetichização da proclamação, sua criação enquanto lugar de memória. Deste modo, o que está em jogo não é a proclamação em si, mas sua construção, mediada politicamente, enquanto memória. Os modelos políticos-filosóficos (ou as utopias republicanas) degladiam-se em todos os momentos da construção do imaginário (e dos símbolos) da República do Brasil.67




    Já para Anderson dos Santos Leite,68 a ideia de pátria no contexto dos envolvidos nas batalhas dos Guararapes e, por conseguinte, na premissa da análise do argumento defendido pelo Exército Brasileiro em seu discurso para exemplificar esta ideia de forma uníssona, encontra ressonância muito mais nos anseios da restauração portuguesa e das pretensões do próprio Exército do que propriamente no sentimento patriótico desses indivíduos pelo Brasil na época, enquanto Estado-nação.




    Destarte, o historiador marxista britânico Eric Hobsbawm afirma que:




    [...] como a maioria dos estudiosos rigorosos, não considero a nação como uma entidade social originária ou imutável. A nação pertence exclusivamente a um período particular e historicamente recente. Ela é uma entidade social apenas quando relacionada a uma certa forma de Estado territorial moderno, o Estado-nação; e não faz sentido discutir nação e nacionalidade fora dessa relação.69




    Por outro lado, nota-se que a visão militar do processo de formação da pátria brasileira tem uma influência endógena muito grande, como pode-se observar na narrativa do historiador militar Cláudio Moreira Bento, onde ele corrobora a tese de que o movimento insurgente contribuiu para emergir etimologicamente a ideia pátria, a partir de um sentimento ligado à restauração portuguesa em uma reunião realizada por 18 líderes, no dia 23 de maio de 1645, assim como seu cognato, patriota, em alusão ao compromisso de lutas assinado entre os presentes, como indicado abaixo:




    Nós abaixo assinados nos conjuramos e prometemos em serviço da liberdade, não faltar a todo o tempo que for necessário, com toda ajuda de fazendas e de pessoas, contra qualquer inimigo, em restauração da nossa pátria; para o que nos obrigamos a manter todo o segredo que nisto convém; sob pena de quem o contrário fizer será tido como rebelde e traidor e ficará sujeito ao que as leis em tal caso permitam.70




    A defesa da simbologia do evento ocorrido no Monte dos Guararapes como data para a criação do Exército Brasileiro e, consequentemente, do processo histórico da construção da identidade nacional, é defendida por Hiago Rolim,71 e corroborada por Gabriel Fernandes,72 que alega que essas batalhas, além de originar o Exército Brasileiro, também garantiram a plenitude da defesa do território nacional.




    Já para Amanda Gondim, 19 de abril de 1648 foi o dia em que a batalha ocorreu, e acabou se tornando “objeto de afirmação da identidade nacional brasileira”.73 Ainda conforme a autora:




    O ápice desse discurso foi a criação e inauguração de um parque no local onde ocorreram as batalhas, no século XVII. Resultado do Projeto Rondon, Operação Guararapes, o Parque Histórico Nacional dos Guararapes (PHNG) representou o esforço do governo federal em fazer emergir espaços para a exaltação de uma narrativa histórica que antecede à própria existência do Estado brasileiro.74




    Anderson Leite cita a exposição de motivos trazida pelo noticiário do Exército n.º 8. 786, de 19 de abril de 199475 como o principal argumento para a escolha do dia 19 de abril como o dia do Exército Brasileiro. Essa exposição, ensejou a assinatura do Decreto de 24 de março de 1994, pelo Itamar Franco, que instituiu o dia do Exército Brasileiro:




    O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da Constituição, e considerando que as datas de 19 de abril de 1648 e de 19 de abril de 1971 registram a 1ª Batalha dos Guararapes e a criação do Parque Nacional dos Guararapes, respectivamente, e que o Exército Brasileiro possui suas raízes fincadas na Região de Guararapes, fato consagrado pela historiografia militar do Brasil, DECRETA: Art. 1° Fica instituído o dia 19 de abril como o “Dia do Exército Brasileiro”. Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Brasília, 24 de março de 1994; 173° da Independência e 106° da República. ITAMAR FRANCO. Zenildo de Lucena.76




    Uma corrente de pensamento, corroborada por militares da reserva e da ativa, defende que as duas batalhas ocorridas no Monte dos Guararapes forjaram o berço do Exército Brasileiro. Contudo, a decisão final quanto à data, de 19 de abril - em alusão à 1.ª batalha -, como o dia do seu aniversário, coube ao ministro e general do Exército Zenildo Gonzaga Zoroastro de Lucena, que centralizou a decisão, sem maiores discussões.




    Contudo, o próprio Leite em uma passagem anterior da sua obra, sugere que a criação do Exército está atrelada, simbolicamente, a outras datas da nossa historiografia. A primeira delas refere-se à chegada da família real ao Brasil em 1808, culminando em 16 de dezembro de 1815 com a elevação do Brasil à categoria de Reino Unido a Portugal e Algarves, sendo esta data ideal, conforme o autor, para aludir o nascimento do Exército Brasileiro.77




    Por outro lado, há outra hipótese ventilada sobre esta questão, desta feita, no ano de 1822, vejamos:




    [...] ocorre em meados do ano de 1822. Por ocasião das desavenças entre D. Pedro, Príncipe Regente, e o tenente-general Jorge Avilez Zuzarte de Souza Tavares, comandante da Divisão Auxiliadora, organização militar portuguesa, que faz com que D. Pedro reunisse tropas para enfrentá-lo, com isso despertando um espírito de voluntariado, tanto entre os soldados dentro dos quartéis, quanto da população, por um sentimento de fidelidade a ele e ao Brasil. Desavenças que iriam fazer com que D. Pedro pensasse na criação de um Exército genuinamente Brasileiro, onde ele poderia depositar sua confiança e que veio, depois com a independência, a ser responsável por manter a unidade nacional e a integridade do Brasil.78




    Outrossim, Cláudio Moreira Bento, pertencente a linha mais ufanista militar, alega que “foram os corações unidos dos patriotas luso-brasileiros que venceram a 1.ª Batalha dos Guararapes, em 19 de abril de 1648, hoje consagrada como o dia do Exército Brasileiro”.79




    Por outro lado, oficiais do próprio Exército defenderam outro marco temporal, é o caso do general Virgilio Ribeiro Muxfeldt e do coronel Luiz Ernani Caminha Giorgis, (ex-presidente da Academia de História Militar Terrestre do Brasil - RS), que alegaram no livro: Raízes do Exército Brasileiro: período colonial: 1500-1822, que “o Exército Brasileiro nasceu com a independência nacional. Não existia oficialmente antes de 1824”.80




    Contudo, os autores destacam que a Insurreição Pernambucana, ocorrida entre os anos de 1645 - 1654, “foi um processo histórico da maior relevância para a formação da nacionalidade brasileira e para as origens do Exército”.81




    Eles ainda relembraram um episódio ocorrido no ano de 1945, quando o general João Baptista Mascarenhas de Moraes retornara da Itália com outros integrantes da Força Expedicionária Brasileira - FEB, onde se saíram vitoriosos ante aos inimigos do eixo, segundo eles, Mascarenhas de Morais proferiu as seguintes palavras:82 “Nestas colinas sagradas, na batalha vitoriosa contra o invasor, a força armada do Brasil se forjou e alicerçou para sempre a base da Nação brasileira”.83




    Neste caso, o discurso nacionalista se volta à mitificação do passado, em uma tentativa de forjar heróis, sobre o pretexto de formação de nação, mas com interesses elitistas e uso político deste discurso para perpetuação dos poderes militares e políticos.84




    Na análise feita por José Murilo de Carvalho no livro Os bestializados, coube a Raul Pompéia atrelar à imagem do Exército com a identificação do povo e o sentido de Nação brasileira, exaltando sua organização com base na efeméride da Proclamação da República.85




    À baila desta afirmação, Celso Castro, Vitor Izecksohn, e Hendrik Kraay argumentam na obra Nova História Militar Brasileira, que após esse período foi que os militares intensificaram a construção da sua história institucional, propriamente sobre os auspícios do gênero da historiografia militar.86




    No século seguinte, ocorreram algumas tentativas por parte do Exército da validação desse discurso ufanista por meio da seara acadêmica. A primeira delas, foi por intermédio da linha editorial da revista A Defesa Nacional,87 que versava sobre o alinhamento do desenvolvimento do Exército com a Nação. “A questão central, para discutirmos a fundação da Liga da Defesa Nacional, é a de que, à época, tínhamos um Estado, mas não possuíamos uma Nação.”88




    A segunda tentativa foi a partir da validação do discurso proferido pelo sociólogo Gilberto Freyre, que palestrou para os militares na Escola do Estado Maior do Exército no dia 30 de novembro de 1948. Na oportunidade, Freyre argumentara que no Brasil, a única força organizada era o Exército, em contraste com uma massa desorganizada de Nação.89




    Essa aproximação de Freyre com os militares e o possível alinhamento com um discurso mais autoritário, foi objeto de uma análise crítica feita por Fabrício Maciel no livro: O Brasil Nação como Ideologia: a construção retórica e sociopolítica da Identidade Nacional, onde o autor proferiu que “[...] estas afirmações fortes possibilitam o desenvolvimento de explicações engessadas como, por exemplo, cultura política e caráter nacional para explicar e justificar o êxito do autoritarismo político brasileiro”.90




    Registra-se amiúde, que a decisão majoritária do general Zenildo Gonzaga Zoroastro de Lucena em ratificar o dia 19 de abril como dia do Exército Brasileiro, em alusão à 1.ª Batalha dos Guararapes, está longe de ser uma opinião unânime entre pesquisadores da própria história militar.91 Tampouco o conceito de nação ou o despertar dessa nacionalidade, pode ser remetido ao período colonial, como sugerem José Murilo de Carvalho,92 e Marco Antonio Cunha,93 que afirmam que o sentimento de patriotismo no Brasil só foi desencadeado com a Guerra do Paraguai.




    1.5 A presença militar nas fortificações da região Norte




    As fortificações militares são estruturas planejadas e construías visando manter a defesa e a integridade territorial em tempos de guerra e de paz. Ao longo da nossa história, várias delas foram construídas em diferentes tempos e regiões do país, em pontos estratégicos e em áreas fronteiriças. No que concerne a estas construções, existem particularidades que diferenciam cada tipo.




    Na esteira destas informações, as Fortalezas se constituem em edificações militares de grande porte, com uma estrutura de artilharia de canhões e torres de observação, facilitando a visualização e espreita do inimigo. Já os Fortes, são construções militares proporcionalmente menores do que as Fortalezas, com baterias de artilharias concentradas, para facilitar a precisão nos ataques e otimizar as ações de defesa.




    Outra edificação utilizada pelos militares na defesa foram os Fortins, idealizados e construídos em locais estratégicos, a fim de facilitar a defesa de povoados e pequenas vilas contra as tentativas de invasões pelos rios e mares.




    Essa ideia de que o povoamento ratifica a conquista do território foi cultivada pelos militares e constantemente associada à ideia de integração. Integrar, mais que delimitar fronteiras com fortificações avançadas no meio da selva, significava promover condições para o povoamento.94




    Nota-se, portanto, que gradativamente, o processo de ocupação e colonização no Brasil, com ênfase na região Amazônica, ensejou o início da presença militar, a partir das disputas travadas pelos reinos ibéricos e demais nações europeias, como nos casos da França, Inglaterra e Holanda. Para tanto, a construção de fortificações foi fundamental, principalmente para as pretensões portuguesas, que pretendia à época defender seus interesses territoriais e econômicos. Um exemplo dessas construções na Amazônia foi descrito pela professora Graciete Guerra da Costa, abaixo:




    Imagem 2 - Mapa de localização das Fortificações na Amazônia
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    Fonte: Costa (2016, p. 117).95




    A respeito dos aspectos que concernem à colonização no Brasil e da presença militar na região amazônica, o professor Fernando Rodrigues comenta:




    No caso da colonização no Brasil, o Estado foi o principal interessado no processo, cedendo desta forma os agentes mais importantes, como foi o caso dos militares, que agiram através de uma política de ação, articulada com a utilização de mecanismos de controle do espaço e da população local em todo território. [...] a ocupação da região Norte, especificamente da Amazônia foi ganhando forma, e a principal característica dessa ocupação foi o processo de militarização regional.96




    Um dos casos mais peculiares de construção de fortificação na região amazônica ocorreu em meados do início do Século XVII, quando uma expedição partiu do Porto Marítimo de Vlissingen, na Holanda, num veleiro chamado Gouden Haan,97 rumo ao rio Amazonas. O comandante da pequena embarcação, se chamava Pieter Adrienszon, que impulsionado pelas pretensões metalistas, pretendia estreitar os laços com os indígenas locais, a fim de potencializar possíveis relações comerciais.




    A tentativa de demonstrar amabilidade com os indígenas locais deu certo, pois em pouco tempo, eles começaram a ajudar os holandeses como guias na subida do rio Amazonas. Apesar do percurso tortuoso, além das intempéries do tempo, a expedição chegou ao seu objeto alguns meses após sua partida, ainda no ano 1623, aportaram próximo à aldeia de Paru, atual município de Almeirim-PA, onde construíram o Forte do Morro da Velha Pobre.




    Contudo, essa fortificação durou pouco tempo, pois, a construção do Forte foi delatada à coroa portuguesa, que entendeu essa ação como uma possível ameaça às suas pretensões expansionistas na Amazônia. No mesmo ano, houve uma forte reação portuguesa, capitaneada pelo militar Bento Maciel Parente, que reprimiu os holandeses e destruiu o Forte, os mandando de volta à Holanda.




    Para consolidar seu feito, e demarcar a presença militar portuguesa na região, Bento Maciel Parente ordenou que o veleiro Gouden Haan fosse levado à terra e queimado, pondo um fim aos interesses colonizatórios holandeses no rio das Amazonas. A rápida repreensão por parte de Portugal, denota, além do seu poderio, a tentativa de monopolizar a exploração das riquezas locais, como analisa o historiador Rafael Chambouleyron a seguir:




    A dominação portuguesa da Amazônia durante o século XVII significava seguramente uma múltipla ocupação militar, religiosa e econômica. Esta última foi identificada pela historiografia com os esforços dos portugueses na busca pelas drogas do sertão e pelos escravos indígenas e com a atividade das ordens missionárias, principalmente os jesuítas. Seria somente em meados do século XVIII, graças ao Marquês de Pombal, que segundo boa parte dos autores, a região foi objeto de uma política colonial propriamente dita.98




    A respeito dos interesses na região amazônica pelos reinos ibéricos, e da questão da presença militar, uma pertinente contribuição foi dada pelos pesquisadores Marcos de Lima Gomes e Elói Martins Senhoras, que analisaram a questão Geopolítica e militar, a partir de uma visão hermenêutica. Nesse sentido, segundo os autores:




    A revelação da “descoberta” da Amazônia aguçou uma gama de exploradores para a região ocasionando o fenômeno da europeização no mundo amazônico aumentando disputas geopolíticas entre países ibéricos, que ao longo do tempo desencadearia um extenso processo de militarização por meio da construção de fortes, consolidando a ocupação e a defesa territorial pelas as nações da Europa.99




    O processo de militarização da Amazônia, por meio da construção de Fortes, irá se estender e ratificar o domínio do império português nos próximos séculos. O exemplo trazido da construção do Forte do Morro da Velha Pobre, evidenciou uma tentativa frustrada dos holandeses dominarem a região. Mas, sem dúvida alguma, o episódio mais emblemático acerca do início da construção das fortificações na Amazônia, ocorreu alguns anos antes, precisamente, no ano de 1616, com a construção do Forte do Presépio em Belém.100




    No final de 1615, o Governador-geral do Brasil, Gaspar de Sousa, ordenou que uma expedição militar expulsasse todos os invasores do Grão-Pará,101 e delegou para essa empreitada o Capitão-mor Francisco Caldeira Castelo Branco. A viagem durou 18 dias, sendo descrita por Capistrano de Abreu102 de maneira pormenorizada em: Capítulos de história colonial e por Renata Malcher de Araújo103 em: As Cidades da Amazónia no Século XVIII: Belém, Macapá e Mazagão.




    Os portugueses acreditavam que o capitão-mor Francisco Caldeira Castelo Branco e seus soldados foram guiados pela estrela de Belém até o local, batizando-o de Feliz Lusitânia, em relação ao topônimo Luso. A elevação do terreno onde o forte foi construído permitia uma ampla visão da Baía de Guajará, se constituindo como um local estratégico para defesa.




    Para a pesquisadora Renata Malcher de Araújo, foi a parir da construção do Forte do Presépio que houve o desenvolvimento e expansão dos núcleos urbanos, ratificando uma prática dos portugueses, com o incentivo da construção de cidades em suas colônias.104




    Ao findar o século XVI I, a ocupação da vastíssima capitania do Grão-Pará sintetizava-se nos seguintes números: uma cidade, Belém; quatro vilas, Vila Souza do Caeté (1634), Vila Viçosa de Santa Cruz de Cametá (1637), Gurupá (1637) e Nossa Senhora de Nazaré da Vigia (1693): oito fortificações, três em Belém, forte do Presépio ou de Santo Cristo (1616), fortim de São Pedro Nolasco (1665), fortaleza de Nossa Senhora das Neves da Barra (1685), e cinco fora da cidade, o forte do Gurupá (1623), o forte do Desterro (1638), o forte de Araguari (1660), a fortaleza de São José do Rio Negro (1669) e o forte dos Pauxis (1698): mais cerca de 70 estabelecimentos missionários entre aldeamentos de índios descidos e fazendas das missões.105




    Existia toda uma simbologia envolvida na atribuição ao nome do Forte do Presépio. Ele foi chamado de diferentes nomes com o passar do tempo. Entre eles, podemos destacar: “Forte do Castelo do Senhor Santo Cristo, Forte do Senhor Santo Cristo e Forte do Castelo. Atualmente, é denominado Forte do Presépio, nome dado pelos portugueses”.106




    Corroborando com essa afirmação, Cláudio Moreira Bento comenta:




    Em 1616, depois de Portugal haver expulsado os franceses do Maranhão, Francisco Caldeira Castelo Branco foi nomeado Capitão-Mor para a conquista do Grão-Pará (atual Amazônia Brasileira). O perfil desse militar foi traçado por Ernesto Cruz em sua História de Belém.v.1. Ele viajou para o estuário do Amazonas e, na baía de Guajará, levantou um forte a que chamou Presépio (1616). A partir daí, foi que se lançaram os militares luso-brasileiros à conquista do território, assumindo relevo, desde o início, os trabalhos de exploração e defesa da imensa calha fluvial contra intrusos estrangeiros e índios da região que se opunham à presença do branco.107




    No que concerne à conquista da Amazônia brasileira, a Coroa portuguesa se pautou em uma estratégia Geopolítica, partindo além da conquista do espaço terrestre, para o domínio das bacias hidrográficas da região. Na segunda metade do século XX, o Brasil modificou sua atuação na política externa que, antes, estava atrelada aos EUA, incentivando a adesão de países como Bolívia, Peru, Equador, Colômbia, Venezuela, Suriname e Guiana à assinatura do Tratado de Cooperação Amazônica, conhecido popularmente como Pacto Amazônico em 1978.108




    Consoante a esse entendimento, a Dissertação de Mestrado defendida por Pedro Henrique Luz Gabriel no Programa de Pós-Graduação em Estudos Estratégicos da Universidade Federal Fluminense - UFF em 2012, esmiuçou o pensamento Geopolítico de Meira Mattos, sobretudo a partir da sua análise da expansão das fronteiras brasileiras, com base na assinatura do Tratado de Madri, como exposto abaixo:109




    No período colonial (1500 a 1808) Mattos destaca o papel exercido por Alexandre de Gusmão e o princípio do uti possidetis, onde este fez valer o tratado de Madri - 1750, regulamentando juridicamente o que os bandeirantes haviam conquistado.110




    De maneira inconteste, os reinos ibéricos desejaram sob a ótica mercantilista avançar seus domínios coloniais, expandindo seus projetos de construção de fortificações na América, e, sobretudo, na Amazônia, tendo como base uma burguesia mercantil.111 Em seguida, a partir da desta premissa, conforme Cláudio Moreira Bento,112 houve a construção do Forte de Santo Antônio de Gurupá, edificado estrategicamente em cima das antigas ruínas de um fortim holandês, chamado Forte de Tucujus.




    No decorrer do período colonial, a Amazônia permaneceria fechada aos estrangeiros. Tal medida foi alcançada pelo estabelecimento de um sistema de fortificações que visava a impedir o contrabando, a exploração de recursos naturais e também a instalação de fortes ou vilas por intrusos de outros países.113




    A partir desse entendimento, outra fortificação foi erguida pelos portugueses na Amazônia em 1669. Trata-se do Forte de São José da Barra do Rio Negro, atribuído ao capitão de artilharia Francisco da Mota Falcão. “O forte foi levantado sobre um outeiro, três léguas acima da confluência do Negro com o Solimões. O fortim, uma obra leve, recebeu o nome de São José do Rio Negro e foi artilhado com quatro canhões.”114




    Localizado na margem esquerda do rio Negro, emergiu no entorno do forte o povoado do Lugar da Barra, que mais tarde, em alusão aos indígenas manaós, foi batizada de Manaus. Foi por intermédio da Carta Régia de 3 de março de 1755, que foi criada a Capitania de São José do Rio Negro, com sede em Mariuá.115




    Contudo, o então governador na época, Manuel da Gama Lobo d’Almada, temia que houvesse novamente invasões no local, principalmente espanholas, pois havia muitas tensões entre os dois países por conta das disputas territoriais. Logo, ordenou que a sede voltasse para o Lugar da Barra no ano de 1791, para aproveitar a localização estratégica entre os rios Negro e Solimões.




    Aos poucos a população foi crescendo e, por volta de 1832, o povoado que àquela altura ainda atendera pelo nome de Nossa Senhora da Conceição da Barra do Rio Negro, passou a se chamar Vila de Manaus e “foi elevado à categoria de Vila”.116 Em 24 de outubro de 1848, houve novamente outra mudança, passando à categoria de cidade.117




    No dia 5 de setembro de 1850, foi sancionada pelo Imperador D. Pedro II, a Lei n.º 592, que elevou o Amazonas à categoria de província, tendo como primeiro governador João Batista de Figueiredo Tenreiro Aranha. No dia 4 de setembro de 1856, a antiga Barra do rio Negro, passou a ser reconhecida pela Assembleia Provincial por intermédio da Lei n.º 68 como Cidade de Manaus.




    Os fatos elencados acima guardam uma relação intrínseca com as construções das primeiras fortificações na Amazônia. Contudo, a lista na região é bem mais extensa, pois havia um planejamento do Império Português, no tocante à construção de fortificações nesta região, a fim de potencializar seus domínios, como podemos observar abaixo:




    O Plano de Fortificações da Amazônia com vistas a assegurar a soberania de Portugal na área, foi iniciativa em 1695, pelo Rei de Portugal D. Pedro II, ao ordenar que fosse elaborado um plano regional de Fortificações abrangendo o Maranhão e a Amazônia.118




    Tal plano, estava alicerçado em um propósito muito maior de conquista portuguesa, com ênfase no domínio e soberania das fronteiras, exploração comercial, além do monopólio de navegação na bacia do rio Amazonas e seus afluentes. Avança-se, a partir daí, em frentes importantes no cenário da conquista territorial pelos luso-brasileiros e, posteriormente, brasileiros. Abaixo, podemos observar um quadro com as principais fortificações construídas na Amazônia para fins de defesa da região.




    Quadro 1 – Fortificações na região Amazônica




    

      

        

          	

            Fortificação


          



          	

            Local


          



          	

            Ano


          

        


      



      

        

          	

            Forte do Castelo/Presépio


          



          	

            Belém-PA


          



          	

            1616


          

        




        

          	

            Fortaleza de Santo Antônio de Gurupá


          



          	

            Gurupá-PA


          



          	

            1623


          

        




        

          	

            Forte de São Pedro Nolasco ou Forte das Mercês


          



          	

            Belém-PA


          



          	

            1665


          

        




        

          	

            Fortaleza de São José da Barra do Rio Negro


          



          	

            Manaus-AM


          



          	

            1670


          

        




        

          	

            Fortaleza da Barra ou Fortaleza de Nossa Senhora das Mercês da Barra


          



          	

            Belém-PA


          



          	

            1685


          

        




        

          	

            Fortes Santo Antônio e São José de Macapá


          



          	

            Amapá


          



          	

            1686


          

        




        

          	

            Fortaleza de São José de Macapá119


          



          	

            Macapá-AP


          



          	

            Lançada em 1686 Inaugurada em 1782


          

        




        

          	

            Forte do Rio Baboute


          



          	

            Amapá


          



          	

            1688


          

        




        

          	

            Fortaleza de Santarém ou Fortaleza dos Tapajós


          



          	

            Santarém-PA


          



          	

            1695


          

        




        

          	

            Fortaleza de Óbidos


          



          	

            Óbidos-PA


          



          	

            1698


          

        




        

          	

            Forte do Paru


          



          	

            Almeirim-PA


          



          	

            1695


          

        




        

          	

            Fortim e Bateria da Ilha dos Periquitos


          



          	

            Belém-PA


          



          	

            1738


          

        




        

          	

            Casa Forte do Guamá


          



          	

            Ourém-PA


          



          	

            1750


          

        




        

          	

            Fortaleza do Rio Negro


          



          	

            Barcelos-AM


          



          	

            1754


          

        




        

          	

            Fortaleza de Nossa Senhora da Conceição


          



          	

            Guaporé-RO


          



          	

            1759


          

        




        

          	

            Fortaleza de Macapá


          



          	

            Amapá


          



          	

            1761


          

        




        

          	

            Forte São Francisco Xavier


          



          	

            Tabatinga-AM


          



          	

            1766


          

        




        

          	

            Forte de São Gabriel – hoje Uaupés


          



          	

            São Gabriel da Cachoeira-




            AM (Rio Negro)


          



          	

            1762


          

        




        

          	

            Forte de Marabitanas


          



          	

            Cucuí - São Gabriel da Cachoeira-AM (Cucuí)


          



          	

            1763


          

        




        

          	

            Reduto São José


          



          	

            Belém-PA


          



          	

            1771


          

        




        

          	

            Forte de São Joaquim do Rio Branco


          



          	

            Roraima


          



          	

            1778


          

        




        

          	

            Bateria de Val de Cans


          



          	

            Belém-PA


          



          	

            1780


          

        




        

          	

            Forte Príncipe da Beira120


          



          	

            Rondônia


          



          	

            1785


          

        




        

          	

            Forte Bateria de Santo Antônio


          



          	

            Belém-PA


          



          	

            1791


          

        




        

          	

            Forte da Cachoeira de Itaboca – (São João do Araguaia)


          



          	

            (Rio Tocantins) - Pará


          



          	

            1797


          

        




        

          	

            Forte de Araguari


          



          	

            Amapá


          



          	

            s/d


          

        




        

          	

            Bateria da ilha de Bragança


          



          	

            Amapá


          



          	

            1804


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado de Bento (2017, pp. 88-103).121




    Além da defesa, a construção dessas fortificações tinha também um caráter preventivo, visando a preservação do território conquistado, além da incolumidade das pessoas e do patrimônio. Cada fortificação construída traz em seu bojo uma série de significados, sejam eles de caráter simbólico, bélico e da ratificação da presença militar.




    1.6 As Colônias Militares do Século XIX: a gênese dos PEFs




    As instituições das Colônias Militares ocorreram no Brasil durante o II Reinado, já no período imperial. Entre os principais objetivos para as suas construções, estavam a defesa territorial, o afastamento de delinquentes condenados, além de intensificar o povoamento das regiões interioranas do país.122 Desta feita, Cláudio Moreira Bento afirma que:




    A primeira colônia militar brasileira foi a D. Pedro II, na Amazônia, à margem do rio Araguari. Foi criada em 1840 face às pressões sobre o território entre os rios Oiapoque e Araguari, contestado ao Brasil pela França. Em 1849, foi criada, no local chamado Remansão, no rio Tocantins, a colônia militar Santa Tereza do Tocantins. Com a Lei nº 555 de 15 de junho de 1850, que instituiu a colonização militar, foram criadas colônias militares por todo o Brasil.123




    Conforme o professor Fernando da Silva Rodrigues, as políticas de instalação das colônias militares na Amazônia por parte do Império brasileiro, ocorreram como uma estratégia de povoamento, com ênfase no processo de administração militar. Elas se constituíram com o objetivo de defender as fronteiras nacionais, além da manutenção territorial.124




    Em um espectro mais amplo, Rodrigues discorre acerca das vinte e uma Colônias Militares que foram criadas no Brasil a partir do ano de 1850. O pesquisador destaca, no entanto, as instalações das Colônias Militares no Pará, entre elas: Colônia Militar Pedro II (1840), Colônia Militar de São João D’Araguaia (1851) e a Colônia Militar de Óbidos (1854).125




    Acerca da Colônia Militar Pedro II, o pesquisador Rafael Amaro da Silva, sinaliza para a sua importância, no que concerne a uma proposta verossímil de definição territorial da região norte brasileira.126 Neste aspecto, a região da implantação da colônia compreendia os arredores do rio Araguari e passava por uma disputa territorial entre o Brasil e a França.127




    Na obra Questões de Limites: Guiana Francesa, publicada pelo Conselho Editorial do Senado Federal em 2008, o Barão do Rio Branco,128 já alertara para as imprecisões cartográficas apresentadas pela França em relação à fronteira norte do Brasil. Inclusive, esta disputa foi levada no ano de 1897 à arbitragem do Governo da Confederação Suíça.129




    Tais imprecisões, apontavam para uma nova delimitação na fronteira local, acirrando as disputas entre Brasil e França, não necessariamente a partir dos limites do rio Araguari, mas, do Rio Oiapoque.130 Conforme relatou o Major José Figueiredo de Albuquerque, em um artigo publicado na Revista A Defesa Nacional em 1965, anos mais tarde, para tentar resolver parte deste conflito:




    O Governo do Brasil, atento ao problema, fez deslocar da guarnição do Exército em Belém um Destacamento de tropa e sediou-o em frente a Saint George, num lugar a que denominou Santo Antonio do Oiapoque; em seguida, atribuiu ao Ministério da Agricultura o encargo de implantar uma colônia agrícola na margem do rio Oiapoque, o que foi feito a cerca de 8 Km a montante de Santo Antonio, isto por volta de 1921.131




    No que concerne especificamente à região amazônica, “os portugueses construíram fortes em pontos estrategicamente situados, os quais garantiram as terras conquistadas, [...] alguns fortes foram sendo substituídos por colônias militares”.132 Ainda segundo os autores, houve a regulamentação dessas colônias no ano de 1850, por intermédio da Lei n.º 555, que em tese:




    [...] autorizava o Poder Executivo a estabelecer presídios e colônias onde fosse necessário segundo Rodrigues e Silva (2017, p. 67, grifo nosso). Da mesma forma, o Decreto nº 1.318, de 30 de janeiro de 1854, mandava executar a Lei nº 601, de 18 de setembro de 1850 (BRASIL, 1850), que tratava sobre as terras devolutas do Império, (Art. 82).133134




    Nesse sentido, as Colônias Militares do século XIX na Amazônia, foram criadas pelo governo imperial brasileiro como uma estratégia para ocupar e integrar a região às demais áreas do país. A Amazônia, que é uma região rica em recursos naturais, mas que na época era pouco povoada e desenvolvida, era objeto de disputas entre o Brasil e outros países. O governo imperial buscava, portanto, fortalecer a presença do Estado na região e garantir a integridade do território nacional.




    As Colônias Militares enfrentaram diversos desafios na tentativa de colonizar a região. O principal deles era a falta de infraestrutura e o isolamento geográfico, que dificultava o acesso a insumos e suprimentos. Além disso, a região apresentava uma forte resistência climática, com chuvas frequentes e temperaturas elevadas, o que dificultava a produção agrícola.




    Outro desafio enfrentado pelas Colônias Militares, foi a falta de sucesso econômico. A maior parte das colônias fracassou economicamente, pois a produção agrícola não conseguiu gerar renda suficiente para sustentar os colonos. Isso se deveu em parte à falta de experiência dos colonos na produção agrícola em condições tão adversas, bem como à falta de incentivos permitidos para o desenvolvimento econômico da região. Abaixo, Bento relata o surgimento das primeiras Colônias Militares na região amazônica.




    Na Amazônia foram criadas as colônias militares de São João do Araguaia, em 1850, com base na transferência, com o nome de São João do Araguaia, da extinta Santa Teresa do Tocantins; a de Rio Branco, nas proximidades do Forte São Joaquim e, em 1854, a Colônia Militar de Óbidos. Essas colônias foram vinculadas ao Ministério do Império (Interior) até 1860, quando passaram para a jurisdição do Ministério da Agricultura, cabendo ao Exército fornecer a tropa, equipá-las e pagá-las, sem interferir na escolha do local.135




    Nas palavras do professor Fernando da Silva Rodrigues “Essa estratégia de ocupação terrestre na fronteira teve um papel relevante no processo de consolidação dos limites do Estado nacional”.136 Ato contínuo, o autor ainda afirma que:




    A instalação das colônias militares pode ser compreendida no contexto de um propósito do Estado Imperial brasileiro em promover a ocupação territorial e tornar os ocupantes desses espaços colonos produtivos, a partir de um regime militarizado, baseado na disciplina e em normas jurídicas próprias. Um instrumento que visava criar as condições próprias de produtividade em um ambiente de natureza hostil e isolado. Um modelo de colonização que pretendia ser, ao mesmo tempo, um processo de ocupação, de segurança e de defesa do território, que exigia dos colonos a superação das dificuldades impostas pelo espaço inóspito.137




    Regina Maria Gadelha, nos direciona para um panorama de conquista territorial na Amazônia até meados do século XVIII.138 O pesquisador Geraldo Lesbat Cavagnari Filho, referência nos estudos de defesa, se debruçou sobre a perspectiva da defesa da Amazônia, alertando a comunidade internacional, sobre as potencialidades e riscos que a falta de controle pode ocasionar à região. Desta forma, ele argumenta que:




    Os contenciosos com a França (Questão do Amapá) e Grã-Bretanha (Questão do Pirara) só viriam a ser resolvidos no início da República. No entanto, o aprofundamento da defesa da Amazônia só seria iniciado no século seguinte, quando aquelas colônias foram substituídas por pelotões de fronteira.139




    Para Paim e Franchi, o Brasil acabou adotando um modelo de Colônia Militar baseado na experiência francesa na Argélia, que envolvera uma dinâmica própria de povoamento e controle militar.140 Segundo Tássio Franchi, havia uma pretensa resistência dos nativos locais em relação à presença dos civilizados na região.141




    Outrossim, a instalação de Colônias Militares, emergiu como uma estratégia para o povoamento, contensão de conflitos e tensões sociais, além da abertura de estradas e da concentração militar nessas áreas, a fim de manter o controle nos rincões mais distantes. As implantações ocorreram de forma escalonada, inicialmente, duas na região do Pará, seguidas de Pernambuco, Alagoas e São Paulo. Abaixo, Oliveira esclarece as pretensões do Estado em relação à implantação e do papel das Colônias Militares.




    O Estado procurava abrir caminhos para a modernização administrativa em amplas frentes, e diversas estavam relacionadas com o controle da população considerada perigosa. Se não valia a pena atacar abertamente crenças tradicionais, instituíam-se colônias militares, construía-se estradas que mesmo não ligando pontos economicamente importantes do território, facilitavam o acesso aos locais dominados por escravos fugidos, homens livres pobres, índios bravos [...].142




    Desde a instalação da primeira Colônia Militar em 1840, até meados 1858, houve uma intensificação neste tipo de estratégia governamental, com o uso da presença militar nestas regiões, como podemos observar no quadro abaixo:




    Quadro 2 - Colônias Militares instaladas no Brasil entre 1840143 e 1858




    

      

        

          	

            Nome da Colônia Militar


          



          	

            Província


          

        




        

          	

            Leopoldina


          



          	

            Alagoas


          

        




        

          	

            Pimenteiras


          



          	

            Pernambuco


          

        




        

          	

            Gurupy


          



          	

            Maranhão


          

        




        

          	

            Cachoeirinha


          



          	

            Bahia


          

        




        

          	

            Óbidos


          



          	

            Pará


          

        




        

          	

            Pedro II


          



          	

            Pará


          

        




        

          	

            São João de Araguaya


          



          	

            Pará


          

        




        

          	

            Cazeros


          



          	

            São Pedro (Rio Grande do Sul)


          

        




        

          	

            Urucu


          



          	

            Minas Gerais


          

        




        

          	

            Santa Thereza


          



          	

            Santa Catarina


          

        




        

          	

            Dourados


          



          	

            Mato Grosso do Sul


          

        




        

          	

            Itapura


          



          	

            São Paulo


          

        




        

          	

            Porto Souza


          



          	

            Espírito Santo


          

        




        

          	

            Santa Bárbara


          



          	

            Goiás


          

        




        

          	

            Santo Antonio


          



          	

            Goiás


          

        




        

          	

            Jatahy


          



          	

            Paraná


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado de Oliveira (2011, p. 11).144




    Ato contínuo, Maria Luíza Ferreira de Oliveira informa que muitas destas colônias passaram para a condição de vilas e cidades, contribuindo no caráter de povoamento destas regiões, com ênfase nas atividades ligadas à produção agrícola, com a perda do interesse militar.145 Cabe ressaltar, conforme Paim e Franchi, que a Lei n.º 555 de 1850 também autorizou a instalação de presídios militares.146




    Contudo, “cabe destacar que a partir de 1900, os presídios militares deixaram de ser mencionados nos diversos relatórios analisados, o que sinaliza possível desvinculação do aspecto penal das colônias militares”.147




    No século XIX, o governo Imperial promoveu uma reorganização das colônias e presídios militares. O foco incidiu nas colônias do Sul. O Relatório final foi apresentado à Assembleia Geral Legislativa na quarta sessão da vigésima legislatura em 1889 pelo Ministro e Secretário de Estado dos Negócios da Guerra Thomaz José Coelho d’Almeida, com diagnóstico geral sobre a situação das colônias e presídios militares da região Sul no final do século XIX.148




    Em relação à Amazônia, houve a instalação a partir de uma lógica de distribuição geográfica que tentou potencializar o controle e a presença militar na região entre os séculos XIX e XX, como podemos observar no quadro abaixo:




    Quadro 3 - Colônias Militares na Amazônia (séculos XIX e XX)




    

      

        

          	

            Ano de criação


          



          	

            Denominação


          



          	

            Município/ Distrito – UF atual onde estava localizada a colônia ou presídio


          

        




        

          	

            Séc. XIX


          



          	

            1840


          



          	

            Colônia Militar Pedro II


          



          	

            Ferreira Gomes - AP


          

        




        

          	

            1850


          



          	

            Colônia de São João do Araguaia


          



          	

            São João do Araguaia - PA


          

        




        

          	

            1850


          



          	

            Colônia Militar do Rio Branco


          



          	

            Boa Vista - RR


          

        




        

          	

            1853


          



          	

            Colônia de São Pedro de Alcântara do Gurupi


          



          	

            Carutapera - MA


          

        




        

          	

            1854


          



          	

            Colônia de Óbidos


          



          	

            Óbidos - PA


          

        




        

          	

            1854


          



          	

            Colônia de Clevelândia do Norte


          



          	

            Clevelândia do Norte - AP


          

        




        

          	

            1869


          



          	

            Colônia de Tabatinga


          



          	

            Tabatinga - AM


          

        




        

          	

            1894


          



          	

            Colônia do Oiapoque


          



          	

            Clevelândia do Norte - AP


          

        




        

          	

            Séc. XX


          



          	

            1907


          



          	

            Colônia de Clevelândia do Norte


          



          	

            Clevelândia do Norte - AP


          

        




        

          	

            1919


          



          	

            Colônia Militar do Oiapoque


          



          	

            Clevelândia do Norte - AP


          

        




        

          	

            1964


          



          	

            Colônia de Clevelândia do Norte


          



          	

            Clevelândia do Norte - AP


          

        




        

          	

            1967


          



          	

            Colônia de Tabatinga


          



          	

            Tabatinga - AM


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado de Paim; Franchi (2020, p. 716).149




    Do ponto de vista estratégico, o governo imperial verticalizou suas ações militares, expandindo, a partir de meados do ano de 1850, seu domínio, no eixo Amazonas/Roraima/Amapá, com as instalações das Colônias Militares do Rio Branco em 1850, localizada na antiga Província do Amazonas (atualmente, Roraima), Clevelândia do Norte em 1854, na cidade homônima no Amapá e Oiapoque em 1894, também no Amapá.




    A respeito da Colônia Militar do Rio Branco, Francivaldo Alves Nunes nos alerta da existência de planos para a construção de outra colônia antes, no mesmo local onde se situava o Forte de São Joaquim, sob a justificativa de haver uma melhor logística fluvial e, consequentemente, uma defesa mais eficiente.150




    No Amapá, a implantação da Colônia Militar do Oiapoque teve algumas peculiaridades e interesses governamentais para explicitar a presença militar na região. Isto porque, inicialmente, ela data do ano de 1894, mas houve a transferência em 1907 da Colônia Militar D. Pedro II para a região do Oiapoque, tendo a colônia do Oiapoque chegado ao seu fim no ano de 1922, para que fosse criada a colônia de Clevelândia do Norte.151




    A colônia agrícola de Clevelândia do Norte recebeu esse nome em homenagem ao presidente norte americano Stephen Grover Cleveland “que esteve à frente da Casa Branca entre os anos de 1893 e 1897 [...]”.152 Segundo o Maj. Inf. José Figueiredo de Albuquerque:




    Em 1961 a atual política para as Unidades de Fronteira transformou Clevelândia em Colônia Militar, reminiscência atualizada do antigo método de colonização dos Jesuítas, que tão relevantes frutos deram no Sul do país. Dentro dessa nova orientação, estabelecendo condições capazes de atrair e fixar colonos nacionais para humanizar e desenvolver a área, várias entidades sediadas na Amazônia participaram do empreendimento, como o Instituto de Pesquisas, Agronômicas do Norte CIPEAN) a Superintendência do Plano a Valorização Econômica da Amazônia CSPVEA), o Serviço Especial de Saúde Pública (SESP), o Território Federal do (MAPA CTFA), cada um dentro de sua especialidade, financiando, saneando, estudando e indicando solos e culturas adequadas à Colônia.153




    Todavia, três anos antes, o Decreto n.º 44.359 de 23 de agosto de 1958 normatizou a organização e instalação de Colônias Militares de Fronteira na Amazônia, regulamentando os Pelotões Especiais de Fronteira, como podemos observar abaixo:




    Art. 1º Fica o Ministério da Guerra autorizado a determinar as providências necessárias para a organização e instalação de Colônias Militares nas sedes das: 1ª/3º Batalhão de Fronteira (Clevelândia - AP), 7ª Companhia de Fronteira (Tabatinga - AM), 8ª Companhia de Fronteira (Cruzeiro do Sul - AC); nas sedes dos 2º Pelotão (Ipiranga - AM), 3º Pelotão de Fronteira (Vila Bitencurt - AM), 4º Pelotão de Fronteira (Cucuí - AM), 7º Pelotão de Fronteira (Príncipe da Beira - RD), 8º Pelotão de Fronteira (Palmeira - AM), 9º Pelotão de Fronteira (Estirão do Equador - AM), 10º Pelotão de Fronteira (Brasiléia - AC), 11º Pelotão de Fronteira (Taumaturgo - AC) e nas Regiões de Caracaraí - (RB) Paraíso - (RB), Fazenda Tipografia - (RB), Uaupés - (AM), Santo Antônio do Içá - (AN) e Abunã - (RD).154




    A partir dessa nova legislação em vigor e com o golpe militar depois de 1964, foi publicado, no dia 20 de abril de 1967, o Decreto n.º 60.606,155 que permitiu a instalação da Colônia Militar de Tabatinga no Alto Solimões - AM. Nesta mesma região, no dia 10 de janeiro de 1969, foi criado, através do Decreto n.º 63.975,156 o Comando de Fronteira do Solimões, transformando a 7.ª Companhia de Fronteira em 1.º Batalhão Especial de Fronteira, que abarcou a jurisdição da Colônia Militar de Tabatinga, sob a sua responsabilidade. Em relação aos PEFs:




    [...] ressalta-se que os mesmos, atualmente, possuem semelhança com o trabalho ora realizado pelas colônias militares, uma vez que os PEF representam em grande medida o Estado nos locais mais longínquos, além de servirem de suporte para as populações locais, bem como serem os responsáveis pela defesa da pátria.157




    Nesse sentido, os PEFs assumem um importante papel na defesa da região amazônica, assim como na prestação de serviços a determinadas demandas locais, como na área da saúde e projetos educacionais voltados à população em seu entorno.158




    Todavia, o modelo de colônias militares, conforme discutido, não foi uma unanimidade na época, mesmo que seus objetivos preliminares – voltados à promoção de ocupação, segurança e desenvolvimento das regiões de fronteira, sobretudo da Amazônia – tenham logrado um certo êxito. Por outro lado, a eficiência desse modelo foi contestada por parte da sociedade civil, por apresentar falta de infraestrutura adequada, além da inabilidade em conciliar as ações militares com as necessidades e direitos das populações indígenas e ribeirinhas.




    Em síntese, embora o modelo tenha encontrado alguns avanços nos seus objetivos, no sentido de manter a segurança e o controle territorial, de outra forma, fracassou na tentativa de promover um desenvolvimento sustentável nas áreas de fronteira, além da ocorrência de ações autoritárias com as comunidades locais.




    1.7 Ocupação humana e presença militar em Roraima




    Para a compreensão dos aspectos que versam sobre a ocupação humana no antigo vale do rio Branco, atualmente, o Estado de Roraima, recorreu-se a trabalhos que investigaram mais profundamente questões sociais, econômicas, culturais, migratórias, alianças e de relações de poder, como observado por autores como Paulo Santilli159 e Nádia Farage.160




    A cobiça portuguesa no território que abrangia o vale do rio Branco ocorria desde meados do século XVII. Contudo, efetivamente, só a partir da segunda metade do século XVIII, que isto veio a se concretizar, tendo como pano de fundo as disputas territoriais entre portugueses e espanhóis, que culminaram, a partir de 1770, em um plano por parte dos portugueses para a construção de uma fortificação na região.




    A construção foi iniciada no ano de 1775 e recebeu o nome de Forte São Joaquim do Rio Branco. É válido salientar, que “o vale do rio Branco, assim como toda a Amazônia, ao chegarem os portugueses, já era povoada por diversas etnias indígenas, que possuíam estrutura social, política e cultural consolidadas”.161




    O início da colonização na região está diretamente atrelado à construção do forte, pois isso já estava nos planos dos portugueses, que pretendiam, com a instalação da base militar, consolidar núcleos populacionais no seu entorno para fins de habitação e defesa. Os núcleos populacionais se instalaram em locais estratégicos da região, tanto nas margens do rio Branco, como nos povoados de Santa Bárbara, Santa Izabel e Nossa Senhora do Carmo, quanto às margens do rio Uraricoera, no caso do povoado de Nossa Senhora da Conceição, além do povoado de São Felipe, nas imediações do rio Tacutú, próximo ao forte.162




    Desde então, passou-se a produzir nos locais itens voltados à economia extrativista, como madeira, salsaparrilha e cacau.163 No quesito defesa, a construção do forte, significou uma grande proteção contra os iminentes ataques de holandeses e espanhóis na região, pois “[...] o lugar mais propício para sua construção era a união dos rios Uraricoera e Tacutu, porque d’aqui se dominava, quanto era possível, a entrada dos mesmos; pela parte do Uraricoera a respeito dos espanhóis, e pela do Tacutú pelo que tocava aos holandeses”.164




    Efetivamente, o processo de ocupação portuguesa se acelerou a partir das ameaças das invasões espanholas, que já exploravam o local em expedições pretéritas, entre os anos de 1769 e 1773. Sendo assim, para consolidar seu domínio, os portugueses recorreram ao princípio do Uti possidetis,165 a fim de garantir a ocupação do território de fato e de direito.




    Nos anos seguintes, o foco da produção, baseado no extrativismo das drogas do sertão, foi mudando gradativamente para pecuária, e passou a girar em torno da indústria pastoril.166 No final do século XVIII, isso culminou com a criação das fazendas de São Marcos, São Bento e São José. No entanto, para Paulo Santilli, a pecuária não gerou desenvolvimento até o século XIX.167




    Para Durval de Magalhães, as intenções portuguesas na região, estavam ligadas à busca das drogas do sertão, apresamento e catequese indígena.168 Com a preocupação quanto ao interesse espanhol na região, logo o general João Pereira Caldas, que governava o Grão-Pará, ordenou fortificar a região, se preocupando em povoá-la a partir da introdução da pecuária.169




    Em 1793, o Governo Português cria três estabelecimentos para criar gado nos campos do vale do rio Branco. Estas fazendas, estatais e denominadas de Fazendas Reais, eram ribeirinhas e localizadas acima do ponto onde hoje se encontra Boa Vista. Mais para o norte, como pré-proteção militar, foi construído um forte (São Joaquim), no mesmo momento. As fazendas deveriam, através do transporte fluvial, oferecer gado vivo ao vale amazônico. De fato, a pecuária nos campos do rio Branco só viria realmente a se expandir na segunda metade do século 19, quando o boom da borracha aia mercado de carne para as fazendas. A fundação destas fazendas, na realidade, foi guiada sobretudo pelo objetivo lusitano de assegurara posse da área em relação aos impérios espanhol e holandês.170




    A hipótese de introduzir o gado na região já tinha sido ventilada pelo ouvidor da capitania de São José do Rio Negro, Francisco Xavier Ribeiro de Sampaio, que em visita à região do rio Branco, alertara para a imensidão dos pastos, sua qualidade e potencial para criação bovina.171




    Em 1786, Alexandre Rodrigues Ferreira reforçava a importância estratégica da pecuária para a ocupação do Vale do Rio Branco. Escrevia em seu Diário do Rio Branco (1786) que os aldeamentos da região poderiam ser úteis à Coroa de três formas: pela pesca, pelos gêneros que se colherem da floresta e se plantarem nas povoações, e pelo gado que seja introduzido na região.172




    O gado era transportado de maneira fluvial da vila de Ega, atual cidade de Tefé, no Amazonas.173 Como vimos anteriormente, com a instalação da Colônia Militar do rio Branco em 1850, o império português avançou na tentativa de pacificar a região. O técnico Adler Homero Fonseca de Castro, do Departamento de Patrimônio Material e Fiscalização - DEPAM do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN - RJ, alerta que as fortificações representam o poder e a segurança do Estado.174




    O forte passou por reformas pontuais nos anos de 1842 e 1849, mas que não evitaram o seu abando e posterior ostracismo, evidenciado devido à falta de armamento e do contingente militar.175 Em 1900, início do século XX, o forte foi desativado, ficando sob a responsabilidade do 1.º Distrito Militar, criado por intermédio do Decreto n.º 431, no ano de 1891, que dividiu em sete distritos militares o território da recém-proclamada República, como podemos observar abaixo:




    Art. 1º O territorio da Republica dos Estados Unidos do Brazil fica dividido em sete districtos militares, formados de Estados differentes, do seguinte modo: 1º Amazonas, Pará, Maranhão e Piauhy, com séde na capital do Pará; 2º Ceará, Rio Grande do Norte, Parahyba e Pernambuco, com séde na de Pernambuco; 3º Bahia, Sergipe e Alagôas, com séde na da Bahia; 4º S. Paulo, Minas Geraes e Goyaz, com séde na de S. Paulo; 5º Paraná e Santa Catharina, com séde na do Paraná; 6º Rio Grande do Sul; 7º Matto Grosso.176




    Entretanto, mesmo com a desativação do forte, ficaram evidentes as intenções da política de defesa portuguesa para a região amazônica até aquele presente momento, com base na presença militar a partir da construção de fortificações.




    No período contemporâneo, no que concerne a Roraima, a presença militar pode ser evidenciada, a partir de 1920, com a criação dos chamados Destacamentos de Fronteira, transformados depois em Contingentes. Assim, por volta de 1927, ocorreu a instalação do Contingente Especial de Fronteira, com origem no 27.º Batalhão de Caçadores, que atualmente responde pelo 1.º Batalhão de Infantaria de Selva - 1.º BIS, localizado em Manaus, no Estado do Amazonas.177




    Alguns anos mais tarde, “[...] em 1938, ao atender uma sugestão do comandante da 8.ª Região Militar (RM), o general Góes Monteiro, então chefe do EME (Estado-Maior do Exército) autorizou a criação de Batalhões de Fronteiras”.178




    Assim, em 1943 criou-se o primeiro Pelotão de Fronteira (sua oficialização somente em 1962 por meio Decreto nº 50.480, de abril de 1961), sendo este considerado os baluartes mantenedores de nossa integridade territorial, teve o mérito de ser o marco do início da colonização do estado de Roraima, bem como a presença do Exército nesta região [...].179




    Conforme o general Carlos de Meira Mattos, nas primeiras décadas do século XX, o Estado brasileiro implementou uma série de medidas a fim de ocupar e demarcar presença na região amazônica.180 Já para Bertha Becker, existia uma necessidade de assegurar formas para a vivificação e integração das fronteiras.181




    Nesse contexto, a Geopolítica182 de Roraima se destacava como ponto-chave para o sucesso desta empreitada, a partir de um espectro maior, pautado na criação de unidades militares na região amazônica, além da criação dos chamados Territórios Federais, no qual Roraima também se enquadrou no ano de 1943, já no governo Vargas, quando foi criado o território Federal do Rio Branco.




    Art. 1º São criados, com partes desmembradas dos Estados do Pará, do Amazonas, de Mato Grosso, do Paraná e de Santa Catarina, os Territórios Federais do Amapá, do Rio Branco, do Guaporé, de Ponta Porã e do Iguassú. [...] § 2º O Território do Rio Branco terá os seguintes limites: - a Noroeste, Norte, Nordeste e Leste, pelos limites com a República da Venezuela e Guiana Inglesa; - a Sueste e Sul, pelo rio Anauá, até sua foz no rio Branco, e por êste à sua confluência com o rio Negro; - a Sudoeste, subindo pelo rio Negro da foz do rio Branco até à foz do rio Padauari e por êste até à foz do rio Mararí e subindo às suas cabeceiras na Serra do Tapirapecó.183




    A esse respeito, as criações dos Territórios Federais tinham o objetivo de fomentar a defesa nacional com o povoamento das regiões de fronteiras do Brasil, promover a integração das áreas mais distantes e adequar a população brasileira à luz dos grandes centros urbanos, como defende o general Eduardo Villas Bôas.184




    Nesse sentido, “[...] após a criação dos Territórios Federais, foram criadas as respectivas Guardas Territoriais, as quais tinham como missão vigiar e proteger as fronteiras internacionais”.185




    No âmbito da Defesa Nacional, foi por meio do Decreto n.º 39.863, de 28 de agosto de 1956, que foram criados os Exércitos constitutivos das Forças Terrestres, fixados em 4 Exércitos, para constituição das Forças Terrestres para os tempos de paz. O denominado IV Exército, localizava-se no território da extinta Zona Militar do Norte, com sede do Comando em Recife, capital de Pernambuco.186




    O ano de 1956 marcou a criação do Comando Militar da Amazônia - CMA, por intermédio do Decreto n.º 40.179, sediado em Belém e com jurisdição sobre os elementos do Exército sediados nos Estados do Amazonas, Pará, parte Norte de Goiás (a partir de Porto Nacional), parte do Estado de Mato Grosso (município de Aripuanã) e os Territórios Federais do Amapá, Rio Branco, Acre e Rondônia.187




    Em 1968, houve a criação do 6.º Batalhão de Engenharia de Construção – 6.º BEC, a partir da publicação do Decreto presidencial n.º 63.184.188 O 6.º BEC, teve origem na 1.ª Companhia Especial de Engenharia, que tinha sua sede na cidade de Manaus.189 Posteriormente, o 6.º BEC transferiu-se da cidade de Manaus para a cidade de Boa Vista, em decorrência das tensões provocadas pelos acontecimentos na fronteira entre o Brasil e a Guiana.




    A chegada do 6.º BEC à Boa Vista reforçou a presença militar na cidade, principalmente com a dinâmica de construções implementadas por ele, a fim de melhorar a infraestrutura local, como nos casos da construção da BR-174, que liga Boa Vista à Manaus, a BR-401, que liga Boa Vista à cidade Bonfim, fronteira com Lethem na Guiana e do Ginásio desportivo da Guarnição de Boa Vista.190




    De acordo com Vagner Ferreira, no ano de 1969, a sede do CMA mudou-se para Manaus no Amazonas.191 Para o general Carlos de Meira Mattos, o CMA representa um baluarte para a presença militar na Amazônia, cuja missão de proteger a região herdou do Exército Brasileiro desde o período das construções das fortificações na região.192




    Nas décadas de 1960 e 1970, o Exército reformulou a Doutrina Militar com a criação de Divisões e Infantarias. Soma-se a isso a criação, em 1961, por meio do Decreto n.º 50.480, da 9.ª Companhia de Fronteira - 9ª Cia Fron, localizada na cidade de Boa Vista - RR, sob as ordens do Grupamento de Elementos de Fronteira, instalado na cidade de Manaus no Estado do Amazonas.193




    A criação dos primeiros Pelotões Especiais de Fronteira nas regiões transfronteiriças de Roraima surgiu no âmbito das disputas territoriais na República Cooperativa da Guiana,194 com a chamada Questão Rupununi, entre 1966 e 1969.195 Nesse sentido, o Exército reforçou a presença militar na região de fronteira, a partir de uma reorganização estrutural com a criação do Comando de Fronteira de Roraima - CFR, denominado: 7.º Batalhão de Infantaria de Selva (C Fron Roraima / 7.º BIS),196 com sede na cidade de Boa Vista, por intermédio do Decreto n.º 64.497, em 13 de maio de 1969.197




    Destarte, houve “a transformação da 9.ª Companhia de Fronteira para o 2.º Batalhão Especial de Fronteira (2.º BEF), conforme Decreto Federal n.º 65.133,198 [...] sendo efetivados a partir de 31 de março de 1976”.199 A Guarda Territorial do Rio Branco, ficou ativa até meados do ano de 1974, sendo substituída no ano seguinte com as criações da Polícia Militar de Roraima e do Corpo de Bombeiros. No dia 31 de dezembro de 1982, foi criado o 12.º Esquadrão de Cavalaria Mecanizado – 12.º Esqd C Mec. Este Esquadrão, foi instalado na cidade de Boa Vista, obedecendo às ordens do CMA.




    Na década seguinte, ao nível de Amazônia, tivemos a implantação do Projeto Calha Norte,200 criado em 1985, no governo José Sarney. Seu foco compreendeu a defesa das calhas dos rios Solimões e Amazonas, a fim de manter a soberania nacional, a presença militar e o combate às ilicitudes cometidas próximas aos núcleos populacionais da região. Este projeto objetivava a vivificação da fronteira norte brasileira, além do reforço na segurança através da presença militar e da atuação das Forças Armadas.201




    O ano de 1988 foi emblemático por conta da promulgação da Constituição cidadã, que transformou Roraima em Estado. Neste mesmo ano, mais precisamente no dia 12 de julho, houve a publicação da Portaria Ministerial n.º 654 que amplia e ratifica a presença militar em Roraima, concedendo ao Comando de Fronteira Roraima202 o nome histórico de Batalhão Forte São Joaquim.203




    No início da década de 1990, novamente em Roraima, houve a criação da 1.ª Brigada de Infantaria de Selva - 1.ª Bda Inf Sl, começando a funcionar oficialmente a partir do “dia 1.º de janeiro de 1992, com a transferência do Comando da 1ª Brigada de Infantaria Motorizada de Petrópolis para Boa Vista (RR)”.204




    Ainda a partir dos desdobramentos das ações promovidas pelo Projeto Calha Norte, a presença militar em Roraima foi ampliada, com as criações dos Pelotões Especiais de Fronteira de Surucucu (4.º PEF, em 1988), Auaris (5.º PEF, em 1995) e Uiramutã (6.º PEF, em 2002).205 A criação desses Pelotões, ampliou a presença militar em Roraima, mantendo sob vigilância constante as fronteiras entre o Brasil, Venezuela e Guiana. Com subordinação ao CMA, os PEFs cumprem a missão de fazer valer a presença militar em locais de difícil acesso, com base no seu lema de combate, vida e trabalho.




    Com isso, pode-se depreender que o Exército Brasileiro procurou se organizar a partir de estratégias de ocupação e presença militar nessas áreas fronteiriças, para fins de defesa e de manter a soberania nacional, sobretudo no que tange à Amazônia setentrional.206 Acrescenta-se, amiúde a esse contexto, a criação do 10.º Grupo de Artilharia de Selva, em 2002, do 1.º Pelotão de Comunicações de Selva em 2004 e do 1.º Batalhão Logístico de Selva em 2014.




    Nesse ínterim, para ratificar a presença militar através do uso das Forças Armadas, outras organizações militares foram criadas a fim de exercer suas funções em nome do Estado brasileiro, e, por vezes, deslocadas para Roraima, com o intuito de agregar esforços na proposta de integração, defesa, diplomacia e ajuda humanitária,207 que pautam os valores dessas organizações militares.




    1.8 A estratégia da presença militar no tempo presente: conceito e desafios para a Amazônia brasileira




    Desde os períodos coloniais e imperiais, diversas ações foram rompidas, inicialmente pelas forças militares portuguesas e, posteriormente, pelas forças armadas brasileiras, para conquistar e manter o domínio territorial por meio da presença militar. Ainda nos primórdios desses desafios, o que se convencionou chamar de Estratégia da Presença refere-se à posse territorial, baseada na instalação de organizações militares e civis nas regiões fronteiriças do Brasil, com o objetivo de manter o controle territorial e garantir a soberania nacional.




    Na fase republicana, pensar a presença enquanto estratégia envolveu um profícuo diálogo com a Geopolítica, como podemos observar na análise feita da marcha para o oeste no Estado Novo Varguista por Mário Travassos208 e, mais recentemente, com a preocupação sobre a defesa das fronteiras, descritas pelo general Meira Mattos.209




    Soma-se a isso a criação da Escola Superior de Guerra – ESG em 1949, que disseminou o pensamento estratégico nas décadas seguintes. Partindo desse entendimento, a presença militar, sobretudo, na região amazônica, reforça o papel do Estado na perspectiva de integração nacional com base na Geopolítica brasileira.




    É mister salientar, que o discurso de integração nacional foi pautado pelos pensamentos integracionistas e desenvolvimentistas dos militares, guiados por uma lógica de defesa nacional, principalmente a partir do golpe militar de 1964, que utilizou o slogan “integrar para não entregar” como ferramenta política, provocando reações e sentimentos diversos em parte da população.




    De um lado, empresários, norte-americanos, os institutos de pesquisas, a imprensa e a classe média, todos contrários às reformas de base propostas por João Goulart e do seu alinhamento com as causas socialistas. Do outro lado, a resistência formada por artistas, estudantes, trabalhadores de centrais sindicais e movimentos sociais.210




    Por outro lado, com o endurecimento do regime e a intensificação das obras desenvolvimentistas na região amazônica,211 cresceu a insatisfação de organizações não-governamentais e do movimento indígena, que colocaram à baila pautas de reivindicações de proteção ao meio ambiente e demarcações territoriais que desagradaram os interesses militares para a região, tendo como consequência a instalação do Projeto Calha Norte em 1985.212




    Contudo, abaixo, temos um indicativo do percurso realizado pelos militares na Amazônia após este período.




    Em consequência de todas essas ações realizadas, praticamente configurou-se, no que concerne à esfera militar, a atual presença das Forças Armadas na Amazônia. A par disso, a preocupação com a efetiva ocupação do território, ou seja, a presença do Estado em suas diversas vertentes, e o intenso envolvimento do Exército nos debates a ela relacionados e nas ações decorrentes foi uma constante em todas as ações mencionadas, permeando-as num encadeamento da mesma ideia predominante, que acabou se enraizando na mente dos oficiais do Exército.213




    Nota-se, a partir da citação acima, que houve uma intensificação da presença militar na região amazônica após a criação do Projeto Calha Norte e que estas ações reforçavam o que pensavam os oficiais militares dos altos escalões. Outrossim, acerca do termo Estratégia da Presença, segundo o Informativo Estratégico do Exército Brasileiro, publicado em 2015:




    [..] caracteriza-se por dois aspectos fundamentais. O primeiro, direcionado à expressão militar, no qual a presença militar, no território nacional e suas extensões, tem por finalidade cumprir a destinação constitucional e as atribuições subsidiárias, sendo efetivada não só pela criteriosa articulação das organizações militares no território, como também, preponderantemente, pela capacidade de rápido deslocamento para qualquer região do País, quando necessário, caracterizando a mobilidade estratégica. No segundo aspecto, direcionado às expressões psicossocial e política, caracteriza-se pelo desenvolvimento da mentalidade de defesa e pela integração da expressão militar à sociedade.214




    Corroborando com esse entendimento, o general francês André Beaufre nos apresenta, no seu livro Introdução à Estratégia, um estudo pormenorizado acerca do tema que se tornou referência nos estudos de estratégia. Do mesmo modo, ele acrescenta que a estratégia se refere “a arte da dialética das vontades, empregando a força para resolver seu conflito”.215




    Desta forma, a estratégia da presença se configura como um desafio para o Exército Brasileiro que, a partir de 2010, publicou uma diretriz para implantação do Processo de Transformação do Exército – PTE que, nas palavras do professor Fernando Rodrigues, indica que: “a primeira capacidade registrada remete à Estratégia da Presença”.216217




    A Estratégia da Presença está inclusa no bojo do Poder Nacional. A esse respeito, segundo o que consta no Manual Estratégia do Exército Brasileiro:




    O poder, em sua acepção mais simples, é a capacidade de impor à vontade. É por meio da aplicação do poder que se atingem os objetivos fixados pela política. O poder apresenta-se como uma síntese de vontade e de meios de toda ordem, destinado a cumprir o papel fundamental de assegurar o patrimônio e os interesses nacionais (sentido amplo). A aplicação do poder compreende dois elementos básicos: a vontade de agir (expressa pela política) e a capacidade dos meios (humanos e materiais) para atingir os objetivos propostos. Na essência dessa concepção, destacam-se os elementos constitutivos do poder: o homem (como agente do seu emprego e como beneficiário dos resultados obtidos); a vontade nacional (interpretada pelas elites dirigentes); e os meios (de toda ordem, de que dispõe a nação).218




    Para um melhor entendimento acerca do tema, o quadro abaixo apresenta uma versão sintetizada da Escola Superior de Guerra, sobre os elementos constitutivos do Poder Nacional.




    Quadro 4 - Inter-relacionamento dos componentes do Poder Nacional
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    Fonte: (BRASIL, 2020, pp. 1-7).220




    Nesse sentido, o Poder Nacional, representado pelo Exército Brasileiro, com o objetivo de prevenir e combater possíveis ameaças e conflitos, elaborou e publicou o Manual de Doutrina Militar Terrestre (DMT). Nele, estão descritas as definições acerca do ambiente operacional, em suas dimensões física, humana e informacional, além de caracterizar o espaço de batalha, com ênfase nos “espaços marítimo, terrestre, aéreo, espacial e cibernético, as forças amigas e inimigas, o espectro eletromagnético, as condições climáticas e meteorológicas e a população local”.221




    Ademais, o referido manual explicita os espectros de conflitos, com base nos diferentes graus de violência, e demonstra o conceito de operação, como pode ser visto na figura abaixo, por meio da ação das forças terrestres, assim como a logística empregada nas operações.




    Imagem 3 - Conceito operativo do Exército (exemplos de situações)
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    Fonte: (BRASIL, 2019, pp. 2-8).222




    Os aspectos de insegurança nas áreas de fronteira se devem pela questão da porosidade.223 Já Emerson Flávio Euzébio retrata que: “para os Estados Nacionais, acentuar a porosidade territorial de suas fronteiras faz parte da atual conjuntura econômica globalizante e visa facilitar os fluxos com o exterior”.224 Desta forma, a Estratégia da Presença se faz necessária na Amazônia, tanto sob o prisma militar quanto à integração e o desenvolvimento nacional.




    Soma-se a isso a importância da mobilidade e vivificação das tropas terrestres. Portanto, é indispensável que o Exército brasileiro repense o modelo atual, visto que existe uma necessidade de articulação com o avanço tecnológico e de transporte, além da combinação das Organizações Militares com as agências estatais, à medida que “[...] a estratégia da presença utilizada no Brasil é um desafio para a instituição, no contexto atual do processo de transformação militar”.225




    No entanto, a estratégia da presença ainda demonstra muita eficácia contra os atos beligerantes e é determinante para proteção nas faixas de fronteiras, sobretudo na Amazônia, diante disso:




    Pode-se inferir que a estratégia da presença, [...] influenciou e continua a influenciar a vivificação na faixa de fronteira da Amazônia Legal, contribuindo com a fixação de efetivos populacionais nos municípios, na medida em que possuem oferta de postos de trabalho com remunerações condizentes e mesmo superiores às médias locais.226




    Em termos gerais, a estratégia da presença se baseia na presença militar no território nacional, visando garantir a lei e a ordem e assegurar a soberania e integração nacional, além de contribuir para o desenvolvimento nacional.227




    À luz das informações presentes neste tópico e ao longo deste capítulo, pode-se inferir que a estratégia da presença tem a finalidade de manter as forças militares presentes nas áreas transfronteiriças para combater ameaças à Defesa Nacional, preconizado pelo Decreto n.º 6.703, de 18 de dezembro de 2008, que aprovou a Estratégia Nacional de Defesa - END. Segundo ele, nos artigos 1.º e 2.º fica aprovada a Estratégia Nacional de Defesa “[...] os órgãos e entidades da administração pública federal deverão considerar, em seus planejamentos, ações que concorram para fortalecer a Defesa Nacional”.228




    Notadamente, a presença militar pode ser evidenciada de forma gradativa no Brasil desde o período colonial. Entretanto, a estratégia da presença começou a ser normatizada e implementada a partir das publicações de manuais do Exército Brasileiro e do Ministério da Defesa, reafirmando o papel político, social e econômico da presença militar por meio da ação das Forças Armadas nacionais, sobretudo na Amazônia brasileira.




    Sem dúvida, a Geopolítica portuguesa, para a Amazônia, teve um papel central no sentido de ocupação e anexação territorial, assemelhando-se à estratégia da presença, em determinados aspectos e guardadas as devidas proporções. Todavia, manteve a essência tácita de defesa e soberania nacional, adequando-se às dificuldades e ameaças do tempo presente, incorporando novas tecnologias ao seu capital humano.




    Em síntese, este capítulo procurou evidenciar a importância da ocupação e da presença militar durante os períodos históricos no Brasil, com ênfase na região amazônica e em Roraima e, mais recentemente, como a estratégia da presença surgiu e se consolidou na fase contemporânea para agregar experiências e técnicas de estratégia às forças terrestres do Exército Brasileiro, a fim de incorporar essas estratégias na missão da defesa do território e da soberania nacional.
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